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I N T R O D U Ç Ã O

Negar a relevância da discussão a respeito do 

desenvolvimento do capitalismo na agricultura brasileira e no 
bojo desse processo, a questão da Reforma Agrãria, S talvez, 
desconhecer que apesar de ser um tema jã bastante debatido , 
ainda hoje continua tão atual como se estivesse sendo discuti 
do pela primeira vez. Daí considerar-se importante refletir 
sobre essa questão, além de ser importante também analisar os 
avanços políticos da discussão do ponto de vista do Movimento 

Sindical Rural.
0 ponto de partida dessa reflexão sera as va­

rias propostas de Reforma Agrária que se conhece - desde 
projeto defendido pelo movimento camponês na década de S0,ate 
o PNRA, passando pela análise do projeto do governo Goulart , 
as várias propostas defendidas pela Igreja Católica e, funda­
mentalmente, a defendida pelo Movimento Sindical Rural atra 
vés da CONTAG desde o Congresso de sua função até o IV Con 
gresso realizado em maio de 85. Além disso, a análise serã 
conduzida através da compreensão do processo de desenvolvimen 
to capitalista no Brasil - sua formação histórica - que per 
passou todo o debate na década de 60, chegando ã controversa 
discussão sobre o 19 PNRA e sua viabilidade no momento de acu 

mulação monopolista.
Para se iniciar a discussão e melhor compreen - 

der as referidas propostas, entende-se que se faz necessário 
retomar, embora de forma esquemãtica, alguns aspectos do deba 
te que se travou em torno de tão polêmico tema. Debate que 

intensidade conforme os interesses em jogo,ocorreu com maior
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a partir dos anos 50 até o momento atual. Ele se orientou, so 
bretudo naquele momento, segundo várias concepções a respeito 
da formação da sociedade brasileira: uma delas, a que consid£ 
rava o Brasil como sendo de origem feudal ou semifeudal; a ou 
tra que defendia a formação histórica do Brasil como sendo de 
origem capitalista, partindo do pressuposto de que as rela 
ções de produção na agricultura eram de caráter nitidamente 
capitalista. E ainda, uma terceira, mais recentemente utiliza 
da nos estudos da realidade agrária, que considera existir no 
seio da sociedade brasileira, a presença de modos de produção 
articulados, onde um deles seria dominante. Esta concepção en 
cerra no seu interior algumas variações , conforme se verá pos 
teriormente. (1)

Esta corrente teórica tomou corpo na década de 
70, com os novos trabalhos que começaram a ser produzidos na 
Universidade Brasileira. Atualmente as discussões e análises 
contemplam questões tais como o processo de modernização da 
agricultura, o desenvolvimento da agro-indústria, o papel da 
produção familiar e ainda, a presença do grande capital mono 
polista e do capital financeiro na agricultura.

Com base em concepções tão distintas, as inter 
pretações também levaram a sugerir propostas as mais divergen 
tes, como solução para os problemas da agricultura brasileira 
assim considerados. No bojo das várias propostas sempre este­
ve contida a de Reforma Agrária, como um dos caminhos que l£ 
varia ã transformação da sociedade em seu conjunto.

Tendo em vista este contexto, as análises ref£ 
rentes ã "questão agrária" no Brasil ocuparam tanto no passa­
do como atualmente ocupa, lugar de destaque nos debates entre 
intelectuais, políticos e a classe trabalhadora. Dessas di£
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cussões e das lutas travadas ao longo dessas décadas, resul 
taram em alianças políticas, greves, prisões e mortes de 
muitos líderes da classe trabalhadora rural e até de outros 
segmentos da sociedade, como padres, advogados, etc. Além 
do mais, deve-se ressaltar a grande mobilização, que houve 
na década de 50 e inícios de 60 bem como fins de 70 continu 
ando no presente, de vastos setores da sociedade. Apesar 
disso e das leis promulgadas, de toda essa luta, da violên­
cia desfechada contra a classe trabalhadora rural, a Refor 
ma Agrária continua na ordem do dia. Nos debates, nos con 
flitos e nos embates políticos, sem contudo ter sido viabi­
lizada conforme a ótica da classe trabalhadora. MEDEIROS(2) 
em trabalho recente onde analisa essa questão, considera que 
"A reforma agrária, objeto de discussão controversa nos 
anos 60 está novamente na ordem do dia. Continua sendo a 
palavra de ordem mais importante do movimento sindical dos 
trabalhadores rurais e consta de alguns esboços de progra - 

mas dos partidos que se formam" (3).
Considerando-se a riqueza dos debates e o seu 

caráter político, não ê demais lembrar que um conjunto de 
fatores contribuíram para a sua vitalidade: as alterações 
ocorridas no quadro internacional no período do pós-guerra- 
fase imperialista do capitalismo - criando condições favorá 
veis para o desenvolvimento de novas idéias, surgindo novas 
questões acerca das modificações ocorridas no nível sócio- 
econômico dos povos, que deveriam ser refletidas. Essas no 
vas idéias e os debates delas originados, chegaram a Améri­

ca Latina incluindo-se aí o Brasil.
Com a hegemonia dos Estados Unidos como potên
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cia socialista, foram criadas as condições do estabeleci - 
mento de controvertidas discussões quanto 'as origens do 
desenvolvimento do capitalismo no Brasil, passando pela 
discussão e tentativa de compreensão de sua formação histo 
rica, do seu "atraso" e de sua superação. Ao tempo em que 
a polarização estava colocada a nível internacional, inter 
namente, a interpretação quanto a formação da sociedade bra 
sileira também se polarizava. Foi a partir desse contexto 
que as décadas de 50/60, sobretudo o início da ultima, mar 
caram história em relação aos embates levados a efeito
quanto ao caráter da formação histórica da sociedade brasi 
leira, bem como de sua transformação. Haviam duas vias de 
interpretação naquele momento. Os dois projetos de socieda 
de em confronto, "pressupunham vias diferentes para o de 
senvolvimento, em particular, da agricultura brasileira 
(4). Uma dessas vias concebia o desenvolvimento historico 
ligado a um passado colonial com â presença de restos feu 
dais ou semifeudais, onde o binômio minifÓndio/ latifúndio 
tinha como uma das características a resistência a mudança. 
Essa herança feudal constituia-se num forte entrave ao de 
senvolvimento cuja estrutura social era formada por lati 
fundiários e camponeses com uma aspiração fundamental que 
era a posse da terra. A estes "caberia participar da alian 
ça popular e democrático-burguesa pela transformaçao do 
país” que se daria através das reformas de base (S). Alian 
ça que possibilitaria a realização da revolução burguesa 

que, por meio das reformas, abriria caminho para o pleno 
desenvolvimento do capital. Quer dizer, naquele momento o 
fundamental seria desenvolver as forças produtivas e as 
relações de produção no campo via uma Reforma Agraria, que
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aumentando a produção e a produtividade na agricultura, am 

pliaria igualmente o mercado interno (6).
Um dos ardorosos defensores dessa posição, ou 

da tese feudalista como foi mais conhecida, era GUIMARÃES 
(7j que defendia a extinsão do feudalismo agrário, como era 
então chamado, por meio de uma revolução democrãtico-burgu^ 
sa e anti-feudal. Sustentava ele que o latifúndio era forte 
laço feudal e esse laço só poderia ser eliminado através de 
uma Reforma Agrária democrática, que tivesse como objetivo 
destruir, pela base, o duplo sistema espoliativo e opressor. 
Portanto, a luta deveria ser encaminhada no sentido de aca­
bar com os laços de "... relações semicoloniais de dependên 
cia ao imperialismo e os vínculos semi-feudais de subordina 
ção ao poder extra-econômico, político e jurídico da classe 
latifundiária" (85. Nesse sentido, seria necessário refor - 
çar a aliança entre a burguesia nacional, o proletariado ur 
bano e os camponeses, objetivando as mudanças necessárias 
ao desenvolvimento capitalista, possibilitando assim, ao 
campo, a produção do matérias primas necessárias a esse meŝ  
mo desenvolvimento, ao mesmo tempo que seria criado um mer 
cado interno para consumo dos produtos industrializados(9)*

A tese feudalista, como se vê, levava a uma 

condenação do passado, sobretudo da estrutura agraria, eŝ  
quecendo que os latifundiários sempre estiveram aliados ao 
capital. "A burguesia industrial e financeira foi sempre so 
lidaria com os proprietários de terras. Arguir com o fato 
de que a estrutura fundiária constitui um empecilho ao de 
senvolvimento das forças produtivas não passa de meia verdíi 
de. Em primeiro lugar, a aliança dos latifundiários com o



6.

capital mais avançado não demonstra tal coisa. Mas admitindo 
que a propriedade fundiária cause entraves ao desenvolvimen 
to das forças produtivas do capital industrial, mesmo isto 
não é uma exclusividade do monopólio da terra" (10). Assim, 
as contradições existentes entre proprietários de terra e as 
várias formas de capitais, não seriam eliminadas por meio de 
uma Reforma Agrária, ao contrário, "o conteúdo da proprieda­
de fundiária permite encontrar soluções favoráveis a classe 
capitalista e latifundiária em seu conjunto". (11)

Conforme essa compreensão, poder-se-ia conclu­

ir que a estrutura fundiária no Brasil, por se constituir 
num monopólio altamente concentrador e centralizador, impede 
que relações que não estejam ligadas ao mercado capitalista 
mundial estejam presentes na agricultura. Isto significa que 
as relações que foram estabelecidas no campo brasileiro, fô  
ram no passado e continuam de forma mais desenvolvida, a ser 
de caráter capitalista. Daí que a compreensão das.questões do 
campo devem ser conectadas com a apreensão de que "A proprie 
dade da terra no Brasil, grande ou pequena, rege-se e subor­
dina-se ãs leis da produção de mercadoria. Arguir com ques - 
tões técnicas para afirmar seu "atraso" é não compreender as 
leis que no capitalismo regem o desenvolvimento técnico. Pa 
ra Marx, o capital é de início, indiferente quanto ã nature­
za técnica do processo de trabalho do qual se apossa. No co 
meço apodera-se dele tal qual o encontra. Ater-se ã técnica 
abstraindo as leis históricas de seu desenvolvimento, resul­
ta na impossibilidade de dar conta das ilimitadas possibili­
dades de combinações, não raro, antagônicas, que a própria 
realidade oferece" (12). Isto quer dizer que, para um melhor 
entendimento das contradições que permeiam as relações de 
trabalho na agricultura brasileira, necessita-se que seja
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levado em conta o desenvolvimento do capitalismo na socie­
dade em seu conjunto, o desenvolvimento das forças produti^ 
vas e as formas como são manifestadas as relações de produ 
ção, através do processo de trabalho. Por outro lado, a 
questão da terra deve ser vista num âmbito mais global. No 
âmbito da reprodução ampliada do capital e não nas suas e£ 
pecificidades. "O capital ao penetrar nos campos, provoca 
o fenômeno da concentração da riqueza, como ocorre na in 
dústria. As grandes propriedades absorvem as pequenas e ve 
rifica-se a proletarização das camadas mais pobres do cam 
pesinato que não aguentam o peso dos impostos e das divi 
das cobradas pelos capitalistas e latifundiários" (13). Se 
esses aspectos não são levados em conta, como entender a 
complexidade da realidade da agricultura capitalista e, so 
bretudo no campo brasileiro, realidade que não tem aquelas 
características da velha Europa, conforme conta a história?
A confiança no futuro,a abundância, a tranquilidade garan­
tidas pela autonomia da produção camponesa da Idade Média, 
não existem. Há muito foram dissolvidas. E essa dissolução 
foi determinada pelo capital comercial, industrial e finan 
ceiro, a partir da ruptura do produtor direto das suas con 
dições objetivas de trabalho e da divisão social do traba 

lho (14).
A tese feudalista, portanto, argumentava no 

sentido de mostrar uma dualidade estrutural onde, afirma 
vam seus adeptos, coexistirem relações de produção capita­
listas no setor urbano industrial e relações de produção 

feudais ou semi-feudais, no campo.
Essa concepção, um tanto quanto esquematicae,

mecanicista reforça os equívocos de que estão prenhes as
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abordagens sobre a realidade brasileira. Ela se fundamenta 
numa teoria desvinculada da prática como que numa tentativa 
de encaixar a realidade brasileira em esquemas elaborados a 
priori. Por outro lado. a idéia de que todas as sociedades , 
necessariamente, deveriam conhecer as várias etapas do desen 
volvimento, de forma linear, como o comunismo primitivo, 
escravagismo, o feudalismo e por fim o capitalismo para al 
cançar a etapa do socialismo, levou a equívocos muito s é ­
rios, pelos rumos que tomaram as propostas de transformaçao 
da realidade brasileira elaboradas com base nessa visáo.que, 
além do seu caráter reformista, e portanto, conservador, se

revistiam de uma visão romântica. (15)
A visão dualista, cujos pressupostos defendiam

a existência de estruturas sécio-econômicas feudais e tomava 
o nacionalismo como instrumento de luta do capitalismo inter 
no, contra o imperialismo externo norte-americano, incorreu 
num grande equívoco por não levar em conta que o capital nao 
tem pátria. Ele • um s5 em qualquer-parte do mundo. A mani - 
festação das suas formas de exploração é que são específicas. 

Especificidades que devem ser buscadas como a única 
possível de manifestação do geral, isto é, tentar compreen - 
der a realidade como uma totalidade histérica em movimento.

Nesse mesmo contexto de discussões surgiram os 

críticos ã concepção dualista, colocando como questão cen­
tral a falência teõrica e política da mesma, por desposar uma 

visão equivocada do passado, uma compreensão incorreta 
presente e uma proposta simplificada para o futuro. (16) Es 
ses equívocos estão relacionados 5 uma compreensão também in 
correta, sobre a formação histérica da sociedade brasileira.

9 .

As críticas mais contundentes a essas posições 
foram levantadas por CAIO PRADO JUNIOR (17) e ANDRÉ GUNDRE 
FRANK (18), os quais defendiam as origens capitalistas da 
formação brasileira, ligadas ã empresa colonial e ao capita­
lismo mercantil. (19) Aliás, jã em 1940 PRADO JUNIOR (20)de 
fendia as origens capitalistas capitalistas do desenvolvimen 
to brasileiro, sendo que para ele a questão do caráter feu - 
dal do latifúndio não se colocava, pois este se constituiana 
base da empresa capitalista, cujo surgimento se dera sob a 
égide da produção capitalista destinada ao mercado externo , 
fundamento do préprio colonialismo mercantil moderno. (21)
Foi no entanto , com "A revolução brasileira" , editado em 
1966, que PRADO JUNIOR aprofundou suas críticas â tese feuda 
lista e ao modelo desenvolvimentista inspirado nas discussões 
levadas a efeito pelos intelectuais do ISEB (22) , os quais 
defendiam um desenvolvimento capitalista autônomo. Ele mos - 
trava os equívocos advindos dos modelos importados, que buj[ 
cavam uma homogeneização das experiências históricas dos "paí \- 
ses colonizados". Tecia críticas severas em relação a esses 
equívocos cometidos por aquelas interpretações e pelas pro 
postas relativas ao desenvolvimento capitalista que se pro -■ 
cessava no país.

Os trabalhos desenvolvidos por PRADO JUNIOR nos 
anos 60, sugeriam que as propostas apresentadas, tendo em 
vista o desenvolvimento brasileiro, deveriam ser claras, prá 
ticas, para que essa concretude atendesse as necessidades ob 
jetivas do trabalhador. O seu conteúdo deveria ser explícito 
de forma que podesse ser viabilizado. Afirmar pura e simple£ 
mente que era preciso redistribuir terras , não dizia muito . 
Falar que havia latifúndios, pobreza, miséria, e de que o
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agricultor vivia em condições subhumanas , não estaria dando 
conta das contradições inerentes ao movimento do capital , 
portanto, não estaria dando "pistas" para a solução das
questões que o próprio capital criara no campo. A preocupa­
ção com essas questões não deveria ser no sentido de elevar 
o nível tecnológico da produção, mas a de "elevar os padrõss 
de vida da população rural, sua integração em condiçoes hu 
manas de vida". (23) Para isso seria preciso estender a 
legislação social trabalhista ao campo e promover modifica­
ções na estrutura fundiária, atacando os pontos mais fra - 
geis, no caso, as áreas de parceria onde a propriedade ja 
se encontrava dividida. Essa modificação teria como objeti­
vo corrigir os pontos de extrema concentração da terra. A 
legislação serviria para legalizar relações de trabalho já 
existentes, partindo da realidade concreta e não de concei­
tos abstratos como salário, uma vez que este, na sua forma 
pura como aparece na indústria, ocorria excepcionalmente no 
campo, não obstante existir um grande número de trabalhado­
res que recebiam remuneração em dinheiro. (24) Embora e£
sas considerações feitas por PRADO JUNIOR não fossem as
mais corretas do ponto de vista do movimento da História , 
eram no entanto, naquele momento, as mais avançadas em rela

ção ao dualismo estrutural.
A mudança de enfoque ou de interpretação da

realidade brasileira, abandona, na década de 70, a discussa'o 
das origens capitalistas versus origens feudais, para assu­
mir posições que passaram a privilegiar os modos de produ 
ção específicos como a "plantation", o "latifúndio", a pe 
quena produção mercantil ou a economia camponesa, ou ainda 

o escravismo colonial. (25)

Para os defensores desta via interpretativa 
no Brasil, existia um modo de produção dominante - o capita 
lismo - e os modos de produção dominados, que se articula - 
riam no sentido de contribuir para o processo de acumulação 
capitalista do setor urbano-industrial. (26) Ou ainda,exis 
tiam relações não capitalistas de produção que seriam neces 
sanas para a reprodução do modo capitalista de produção.Es 
sa Ótica desenvolveu-se "em função de um marco teórico-meto 
dológico mais sofisticado", numa tentativa de mostrar entre 
outras questões que o desenvolvimento capitalista tem condi 
coes, "não apenas de refuncionalizar formas de relações pre 
existentes - (funcionalidade da pequena produção) - como 
também de criar e recriar relações não capitalistas de pro 
dução". (27)

Nessa nova proposta teÓrico-metodolõgica de 
interpretação da realidade brasileira, estavam contidospres 
supostos que consideravam o processo histórico de formação 
brasileira no contexto mundial, como sendo de caráter depen 
dente para uns, e periférico para outros. Neste sentido, a 

necessidade que se colocava para o capitalismo brasileiro de 
criar e/ou recriar formas não capitalistas de produção, era 
comprovada pela presença na agricultura, da pequena produ - 
cao, onde existem relações de trabalho atrasadas ou subordi 
nadas ao capital. Entretanto, isto não comprovaria a presen 

ca de "obstáculos" ao desenvolvimento das forças produtivas,
mas formas dentro do próprio capitalismo que se reproduzí - 
riam. (28)

Os que defendiam essa concepção, no entanto , 
nao o faziam de forma homogênea quanto as estratégias de 

transformação da realidade, por ser considerada a diversida

1 1 .
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de das relações sociais de produção na agricultura, gerando 
posturas e consequentemente propostas diferentes. Por exem­
plo, os que consideravam a Reforma Agrária como sendo uma 
proposta sem viabilidade tendo em vista a forma homogênea co 
mo se manifestavam as relações de trabalho no campo com a 
presença do assalariamento, em geral (trabalho volante,boia 
fria, safrista e o trabalho assalariado permanente). Consi­
derando essa realidade a questão agrária deveria ser discu­
tida e encarada, não como uma questão autônoma, isolada, mas 

no âmbito do desenvolvimento capitalista no Brasil, 
disso, havia o grupo que considerava a posse da terra como 
sendo uma questão fundamental, uma vez que a produção de ali 
mentos estaria sob a responsabilidade da pequena produção . 
Portanto, seria necessário proceder-se â distribuição da 
terra, o título de posse, o acesso ao credito, a coloniza

ção, etc.
Resumindo poder-se-ia dizer que nos últimos 

trinta anos, o caráter da formação histórica da sociedade 
brasileira foi discutida com base em três esquemas teõri - 
cos: 1) o dualismo estrutural ou tese feudalista que expli­
cava o atraso do desenvolvimento na agricultura pela heran 
ça colonial. 0 caminho para sua superação dar-se-ia via
uma Reforma Agrária que liberaria as forças do capital. 2) 
Essa concepção foi substituída por um esquema teõrico- meto 
dolõgico mais elaborado, colocando a questão da funcionali­
dade da pequena produção, bem como a recriação de relações 
não capitalistas como forma de reprodução do capital.Dentro 
desse esquema teõrico, as teorias do capitalismo dependente, 
do capitalismo periférico e dos modos de produção articula­
dos, tomaram conta da discussão e da produção científica .

13.

3) Além desses esquemas, a tese capitalista vinda ã lume na 
década de 60, contrapondo-se ao dualismo estrutural, foi tam 
bém retomada em fins da década de 70, fazendo parte, hoje,das 
discussões, debates e produção científica que consideram as 
origens capitalistas na formação brasileira e o momento de 
acumulação do capital monopolista, onde a hegemonia está com 
o capital financeiro associado ao capital industrial.

Completando esta concepção, mais recentemente 
discute-se a questão da modernização da agricultura, do com 
plexo agro-industrial e da própria monopolização da produção 
agrícola. Nesse sentido, seria conveniente aprofundar a anãli. 
se desses três conceitos , para se ter uma compreensão mais 
clara do que MARX colocou em relação ao desenvolvimento do 
capitalismo na sociedade como um todo e na agricultura em par 
ticular, na moderna sociedade, na sociedade burguesa: "a agri 
cultura transforma-se mais e mais em simples ramo da indús 
tria e é dominada completamente pelo capital". (29)
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1 - 0 SINDICALISMO RURAL E A LUTA PELA TERRA

Para o Movimento Sindical Rural, a questão da 

terra tem sido a principal mola das suas reivindicações. Toda 
a sua luta, desde a década de 50, sempre esteve voltada para 

a questão da terra.
No bojo das acirradas discussães sobre Reforma 

AgrSria dos anos 50 aos primeiros anos da década de 60, assim 
como no momento de maior mobilização da classe trabalhadora , 
nasceu a CONTAG, em 1963, que como representante da classe 
assumiu a liderança dos debates sobre a Reforma Agriria e de 
sua defesa, que segundo sua concepção seria "capaz de unir e 
organizar as forças nacionais que desejam o bem-estar e a fe 
licidade das massas trabalhadoras rurais e o progresso do Bra 
?il« (30), conforme reza na Carta de Belo Horizonte (31). Es 
sa preocupação passou a ser a bandeira de luta empunhada pelo

Movimento, até hoje.
Com a promulgação do Estatuto da Terra em 1964, 

a proposta do Movimento Sindical passou a ser fundamentada nes 
sa lei reforçando a sua importância. A CONTAG reafirmou tam 
bém a importância dos sindicatos, cujo papel na luta pela te£ 
ra seria a de propulsor de sua execução, pois a Reforma Agra 
ria para ela seria "... a reivindicação maior do Movimento 
Sindical de Trabalhadores Rurais..." e que os sindicatos deve 
riam se empenhar, como instrumento de luta, para consegui-la. 
Embora a Reforma Agrária tenha sido a principal preocupação 
do Movimento desde o seu início, ao longo do processo de dis 
cussão e de consolidação do Sindicalismo Rural, a proposta tem 
sofrido algumas alteraço-es, tanto no seu conteúdo, embora não
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no fundamental, como nos seus aspectos formais ou secundã - 
rios.

Portanto, a questão da Reforma Agrária tem si. 
do tema e preocupação permanente do Movimento Sindical, des 
de as décadas de 50/60, até nossos dias, bem como de vastos 
setores da sociedade brasileira. Dessa forma, apesar dos 
debates e polêmicas que giraram em torno da questão, e das 
mudanças que vem sofrendo, tanto no seu conteúdo como no seu 
enfoque, e dos novos rumos que tem tomado os problemas bra 
sileiros pelo atual momento de acumulação, o tema continua 
tão atual quanto antes.

Com base nas modificações que sofreu o conteú 
do e a forma das propostas de Reforma Agrária defendidas pe 
lo Movimento Sindical Rural nesses trinta anos, parte-se do 
pressuposto de que, apesar de mudanças significativas no 
conteúdo dos debates, a compreensão política da questão que 
vem tendo o Movimento Sindical, ele pouco avançou, limitan­
do-se este a encaminhar a luta pela terra, tendo em vista 
um inimigo principal - o latifúndio - que na realidade não 
seria ele, mas o próprio capital.

Portanto, para o Movimento Sindical Rural,atra 
vês da CONTAG e de seus Congressos, enfim da ação que vem 
desenvolvendo ao longo da sua história, a Reforma Agrária 
continua sendo uma preocupação constante e principal, embo­
ra cada.momento de sua vida revele alguns aspectos específi 
cos da luta.

Assim, numa leitura mais cuidadosa dos docu - 
mentos produzidos por ele nesse período, sobretudo os Anais 
dos seus quatro Congressos, verificam-se mudanças sensíveis 
na concepção de Reforma Agrária por ele defendida.
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0 período anterior a 64 foi aquele em que o 
Movimento Sindical, então efervescente, defendia, juntamen­
te com o chamado movimento camponês, uma Reforma Agraria r«i 
dical, a qual objetivava liquidar com o monopólio da terra, 
consubstanciado pelo latifúndio. Essa proposta estava cojí
rente com o que se defendia no Brasil naquele momento que
era o acesso ã terra de forma livre, àqueles que nela dese 
jassem trabalhar. 0 I Congresso Nacional dos Lavradores e 
Trabalhadores Agrícolas, realizado em Belo Horizonte, em no 
vembro de 1961, reforçou essa concepção, quando defendeu 
uma Reforma Agrária radical e que sua declaração , chamada 
também de Carta de Belo Horizonte, delineiou a Reforma Agrá 
ria desejada pela classe trabalhadora, além de traçar um 
verdadeiro programa agrário para o Brasil. Preceituava aque 
le documento, uma "... reforma agrária que modifique radi - 
calmente a estrutura de nossa economia agrária e as rela 
ções sociais imperantes no Campo" (32). No texto, a propo^ 
ta de Reforma Agrária preconizada pelo movimento de traba 
lhadores, era comparada com os projetos que eram propostos 
pelas forças reacionárias, colocando para o novo projeto co 
mo "objetivo fundamental a completa liquidação do monopólio 
da terra exercido pelo latifúndio, sustentãculo das rela 
ções anteconômicas e antisociais que predominam no campo e 
que são o principal entrave ao livre e próspero desenvolvi­
mento do país". (33) Quer dizer, o "atraso" da agricultura 
conforme as análises, era provocado pela concentração da 
propriedade da terra se constituindo num empecilho ao pleno 
desenvolvimento das forças produtivas. Para que ocorresse a 
liberação efetiva dessas mesmas forças, seria necessário 
transformar radicalmente a estrutura agrária, substituindo
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o monopólio da terra pela propriedade camponesa, conside­
rada em três formas distintas: a propriedade individual , 
a associada e a estatal. (34)

Em 64 a Lei 4.504, o Estatuto da Terra, vem 
consolidar e legalizar a reivindicação principal do movi­
mento camponês, tornando dessa forma, também uma reivindi. 

cação oficial.
0 põs-64, marcado pela repressão, pelo medo 

e pelo obscurantismo, provocou o refluxo das lutas pela 
terra empreendidas pela classe trabalhadora, atingindo tam 
bém toda a sociedade brasileira. No entanto, o Movimento 
Sindical Rural "... persistiu em condições adversas, prin 
cipalmente no Nordeste, onde o sindicalismo cristão mode­
rado foi, em alguma medida, poupado de uma repressão mais 
violenta e foi obrigado a dar continuidade a pelo menos 
algumas das lutas desenvolvidas no início dos anos 60”

(35)
No seu I Congresso, realizado em São Paulo, 

em 1966, a CONTAG demonstrou a vontade de fazer renascer 
o Movimento esmagado pela repressão, embora suas forças 
fossem ainda débeis. Para MEDEIROS, "foi um encontro frá­
gil, carente de participação e que, como era de se espe - 
rar, não avançou reivindicações significativas em relação 
as conquistas que haviam sido efetivadas pelo movimento 
camponês", porém marcou a retomada das lutas, embora nes 
se momento a questão da Reforma Agrária não tenha sido 
levantada com tanta ênfase como nos anos anteriores. As 
reivindicações ficaram limitadas à "regulamentação de al­
guns itens do Estatuto do Trabalhador Rural (no que se re 
fere à moradia, higiene e segurança do trabalho) , e sugeŝ
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toes de reformulação de alguns pontos do Estatuto da Terra 
(referentes às condições do arrendamento)1'. (36)

Enfim, foi um Congresso que serviu muito mais 
para retomar as discussões do que propriamente para dar no 
vo conteúdo às mesmas. Foi um Congresso tímido, caracterís 
tico dos momentos de repressão e autoritarismo.

Em 1973, a CONTAG voltou a se reunir reali - 
zando um novo Congresso (o II Congresso Nacional de Traba 
lhadores Rurais) que não obstante a conjuntura nacional ad 
versa, tanto em seus aspectos econômicos, como nos políti­
cos (foi o período negro de Médice), demonstrou mais uma 
vez o seu compromisso com a classe trabalhadora e imprimiu 
ao evento um caráter novo, quando tentou "apontar os cami 
nhos trilhados pelo sindicalismo no campo", apesar de no 
texto das resoluções do Congresso ficar claro o papel de 
colaborador que deveria ter o Movimento para com os pode 
res constituídos. No texto rezava o seguinte: "pela segun 
da vez reuniram-se os trabalhadores rurais de todo o Bra­
sil, com o fim de equacionar problemas comuns ã classe, es 
tudar a realidade do trabalho no campo e analisar a estru 
tura fundiária brasileira, tendo em vista sugerir soluções 
e apontar diretrizes, para o fim de colaborar com os pode 
res públicos no desenvolvimento da solidariedade humana e 
na consecuçáo da justiça social". (37) Com esse espírito, 
a bandeira da Reforma Agrária foi reafirmada como sendo um 
"imperativo da política econômica nacional". (38)

A posição da CONTAG nesse Congresso foi a de 
transferir para o governo a responsabilidade no cumprimen 
to do Estatuto da Terra (pedir portanto o cumprimento da 
Lei), instrumento "adequado para dar ã propriedade, no pia
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no agrário sua função social".(39)
Reforçou a posição em defesa da ReformaAgrá 

ria como processo global, não podendo ser confundida com 
colonização, definindo-a como sendo a redistribuição da 
terra feita pela via legal.

Para cumprimento da legislação seria neces­
sário que o Estado assumisse o compromisso de sua execução. 
Houve, portanto, uma ação um tanto quanto tímida, quando 
pedia para que o governo promovesse a Reforma Agrária, fa 
zendo cumprir a lei. Esse II Congresso serviu para marcar 
posição quanto ã discussão dos problemas da classe, sem 
contudo, assumir posições mais agressivas, como analisa 
MEDEIROS: "Em síntese, a realização do encontro se serviu 
para os trabalhadores rurais debaterem seus problemas, não 
resultou em propostas de iniciativas mais agressivas no 
sentido de encaminhar formas mais concretas de luta. 0 
sindicalismo, nesse momento, mantinha-se nos quadros de 
sua função assistencialista, totalmente preso aos limites 
impostos pela legislação vigente. A função do estado apa­
recia marcada por uma concepção paternalista: trata-se de 
pedir o cumprimento de um conjunto de direitos adquiridos, 
sem nenhuma proposta de organização para obtenção desses 
direitos". (40)

Toda essa timidez e as posições ambíguas até 
então assumidas, desapareceram por ocasião da realização do 
III Congresso Nacional de Trabalhadores Rurais, realiza­
do em Brasília, em maio de 1979. Nesse encontro o Movimen­
to Sindical Rural marcou posição firme, quanto ao rumo de 
novos caminhos para a classe trabalhadora, pois, já em



1978, havia uma preocupação com as particularidades regio 
nais e essa preocupação foi mantida no sentido de que e^ 
sas diferenças fossem minimizadas. Desse ponto de vista, a 
Reforma Agrária foi concebida de outra perspectiva, pois 
esta deveria se constituir num fator de desenvolvimento eco 
nômico, devendo, portanto, ser concretizada através de um 
melhor aproveitamento e racionalização dos fatores de pro 
dução. Embora essa posição continuasse, de certa forma,coe 
rente com o que reza o Estatuto da Terra, que defende a 
consolidação da empresa capitalista, o Movimento Sindical 
Rural considerava esta via a mais adequada, por avaliar que 
as suas forças ainda não possibilitavam ir além dos limites 
do legal.

0 III Congresso, na verdade, marcou um novo 
momento para o Movimento Sindical. Tanto que o Boletim da 
ABRA comentando o que foi o III Congresso, considerou sua 
realização e as discussões alí travadas uma demonstração do 
grau de conscientização da classe, no que diz respeito aos 
seus problemas. Considerou ainda, pela participação em ter 
mos quantitativos e qualitativos de maior significação e 
de grande representatividade, pois os sindicatos de traba­
lhadores rurais foram representados por 950 Presidentes Sin 
dicais, 175 Tesoureiros e Secretários, além de 55 outros 
diretores e ainda 66 assessores. No total estiveram presen 
tes 1.300 participantes. (41)

No dizer do Presidente da CONTAG, Sr. José 
Francisco da Silva, no seu discurso de abertura, o III Con 
gresso teve como objetivo "discutir os problemas que afH 
gem nossa classe, afirmar o ponto de vista da classe sobre 
seus problemas e definir a posição que devemos adotar no
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encaminhamento da luta por sua solução". (42) Ao longo do 
seu discurso, o Presidente da CONTAG analisou as dificulda 
des enfrentadas pelo Movimento, algumas conquistas obtidas 
como a Previdência Social, embora esta tenha sobrecarrega 
do os dirigentes sindicais e prejudicado o papel reivindi- 
catório das entidades. Lembrou ainda o crescimento quanti­
tativo do Movimento ocorrido entre o II e o III Congressos, 
pois de 19 Federações existentes por ocasião do I Congres­
so, o Sindicalismo passou a contar com 21. De 1.500 sindi­
catos existentes, o número cresceu para 2.275, tendo cres­
cido também o número de associados, os quais passaram de 
dois milhões para mais de cinco milhões. (43)

Com esses e outros dados referentes ã reali­
dade sindical José Francisco passou então a tecer comentá­
rios sobre a política agrícola, considerando que a partir 
de 1968, com os incentivos ã exportação o poder econômico 
do latifúndio foi reforçado. Na realidade, com o novo mo 
mento de acumulação, a terra se concentrou e se valorizou 
fazendo com que a burguesia rural se tornasse mais forte , 
principalmente ao se associar ao capital financeiro que 
passou a exercer sua hegemonia também na agricultura.

Criticando o papel da Previdência Social e a 
legislação trabalhista, afirmou o Presidente que as melho­
rias nesses campos sõ poderiam ser eficientes se fosse rea 
lizada "uma alteração profunda de nossa estrutura fundiá - 
ria. Hoje somos cerca de 11 milhões e meio de famílias tr£ 
balhadoras, das quais apenas 2 milhões e meio têm acesso 
a propriedade da terra, ainda que em quantidade insuficien 
te". Nesse quadro confuso e com 201 de imóveis rurais con 
siderados latifúndios, os quais ocupam 80! das terras,"sem
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atender aos requisitos mínimos de produção e produtividade 
e, muito menos cumprir com sua função social", o Movimento, 
na realidade, teria que ter muito claro os caminhos que 
deveria seguir. (44)

Se fosse hoje considerar a concentração da 
propriedade da terra no Brasil, a situação estaria muito 
mais grave. E no dizer do Presidente da CONTAG, ”0 mais cho 
cante é que, depois de 15 anos de Estatuto da Terra e de 
atuação de órgãos supostamente encarregados de realizar a 
Reforma Agrária, a concentração da propriedade da terra te 
nha se acentuado ainda mais". (45)

Diante dessa realidade o III Congresso rea - 
firmou seu propósito de lutar pela Reforma Agrária e defi - 
niu-a como sendo de extrema urgência, tendo em vista que "o 
projeto democrático fica comprometido, a longo prazo, se 
não há uma verdadeira redistribuição da propriedade, da ren 
da e do poder no meio rural, através de uma Reforma Agrária 
ampla, massiva, imediata e com a participação dos trabalha­
dores". (46) Ele encerrou sua fala de forma enfática dî  
zendo que "... a Reforma Agrária é essencial... a Reforma 
Agrária é a grande bandeira dos trabalhadores brasileiros'.'
(47)

Após o III Congresso notou-se claramente um 
novo momento para o Movimento Sindical Rural, marcado por 
uma visão que este apresentou dos problemas ligados ã claj; 
se trabalhadora rural, e pela ênfase com que as questões fo 
ram colocadas, pela força demonstrada no referido Congresso 
e ainda pela determinação em lutar em prol dos interessesda 
classe trabalhadora. Esse novo momento foi explicitado pelo 
"abandono da postura anterior de colaboração" conforme ME

DEIROS, e uma nova postura assumida, mais enérgica, mais 
decidida, "falando menos em pedir e mais em exigir".(48) 

Embora todos esses aspectos confirmem esse 
momento novo, a bandeira de Reforma Agrária continuou vin 
culada ao que diz o Estatuto da Terra, cuja proposta de 
Reforma Agrária tem como finalidade é a de "promover a 
melhor distribuição da terra e modificações estruturais no 
regime de sua posse, uso e propriedade, a fim de atender 
aos princípios de justiça social e ao aumento da produti­
vidade". No entanto, no III Congresso, quando foi reafir­
mada a velha aspiração do Movimento Sindical em relação ã 
luta pela terra, os meios de conseguí-la foram colocados 
de forma mais avançada ao ser ressaltado que ”... as lide 
ranças sindicais assumam a luta pela Reforma Agrária ,atr<i 
vês de uma linha de ação integrada, ha base, buscando for 
mas práticas de conscientização, organização e de mobili­
zação dos trabalhadores rurais", (49) além de concitar o 
Movimento a permanecer em estado de alerta, no sentido de 
assumir o seu papel de "... órgão de pressão junto ao go 
verno para que o processo de Reforma Agrária seja inicia­
do imediatamente e cumpra suas finalidades sociais". (50) 

Além das propostas de luta pela base, foi 
reafirmado o valor da propriedade familiar como sendo fun 
damental para "a união e integração das famílias" brasi - 
leiras, dentro da concepção de fortalecimento da proprie­
dade individual, demonstrando dessa forma, que a proposta 
da Reforma Agrária não sofreu grandes modificações na sua 
essência, deixando de levar em consideração o papel que o 
capital monopolista vem desempenhando na economia brasi - 
leira e ,■ sobretudo, na agricultura, principalmente no mo
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mento em que a hegemonia do capital financeiro controla a 
produção e faz concentrar cada vez mais, o poder e a econo 
mia. Momento em que, conforme a lógica do capital, a perma 
nência do homem na terra não está interessando ao processo 
de acumulação, ou seja, a manutenção da pequena proprieda­
de, não é questão fundamental, mas uma questão secundaria, 
a não ser quando isto for de interesse do capital. 0 que 
se observa no campo é uma tendência crescente ao assalariíi 
mento. Questão que o Movimento Sindical nao discutiu a
fundo. No entanto, o problema dos posseiros foi também co 
locado de forma mais enfática no Congresso, quando houve 
um compromisso de lutar através da organização de suas
bases, para que as terras ocupadas se tornem produtivas e 
que os posseiros sejam orientados "a exercerem o seu direi, 
to de defesa da posse nos termos dos artigos 502 e 160 do 
Código Civil, como forma legítima de resistir, permanecer 
e alcançar a titulação". (51)

Por fim, ao pronunciar o seu discurso de 
encerramento, o Presidente da CONTAG fez um balanço do Con 
gresso e lembrou que a maneira como ocorreram as discus - 
sóes bem demonstrou a maturidade do Movimento, apesar 
dos "anos de atrelamento e de desenvolvimento assistencial 
não conseguiram sufocar", o que de fato, vem sendo demon£ 
trado. É ainda, que "a reivindicação maior do Movimento sem 
o atendimento da qual, toda e qualquer medida terá caráter 
paliativo, é a Reforma Agrária ampla, massiva, imediata e 
com a participação dos trabalhadores , visando a promover a 
melhor distribuição da terra e modificações estruturais no 
regime de sua posse e uso. Mas não ficamos nisso - diz o 
Presidente - Comprometemo-nos a reivindicar do governo a
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decisão política necessária ã sua realização. E, sobretudo, 
comprometemo-nos a que o Movimento Sindical de Trabalhado­
res Rurais centralize e reoriente os seus esforços e recur 
sos para a luta pela implantação da Reforma Agrária". (52)

Apesar da questão da terra, ou mais precisa 
mente, da Reforma Agrária continuar na concepção do Ifavi - 
mento Sindical, ligada ã compreensão do atraso na agricul­
tura e da necessidade de removê-lo, promovendo o desenvol­
vimento das forças produtivas, bem como dentro dos aspec 
tos legais, o III Congresso mostrou e demonstrou o despon 
tar de um sindicalismo renovado, quanto is formas de encji 
minhar as lutas, fazendo uma ligação com as questões mais 
gerais da sociedade brasileira como a democracia, as liber 
dades sindicais e de expressão, e com as lutas de toda a 
classe trabalhadora. Isto ê, avançou em uma proposta de unî  
dade na luta.

Quanto ao IV Congresso Nacional de Trabalha 
dores Rurais, realizado em maio de 1985, ocorreu numa con 
juntura de maior liberdade de expressão coincidindo com o 
anúncio, pelo Presidente Sarney, da proposta para a elabo­
ração do 19 PNRA, o que foi feito por ocasião da abertura' 
do Congresso.

Com cerca de 4.000 delegados, o evento, se 

constituiu num acontecimento que serviu para demonstrar a 
revitalização do Movimento Sindical Rural e a sua força , 

favorecido pelos ventos da chamada transição democrática.
As questões mais gerais que estavam sendo 

discutidas naquele momento pela sociedade brasileira como 

a consolidação da democracia, uma nova política econômica,
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salarial e previdenciária, o problema da seca, dos proje - 
tos governamentais, o direito de greve, a liberdade e a 
autonomia sindicais, a violência no campo e uma nova polí 
tica para o campo, fizeram parte das propostas a serem dis 
cutidas pelos congressistas, além de ser reafirmado o com 
promisso de lutar por uma Reforma Agrária ampla, massiva , 
imediata e com a participação e controle dos trabalhadores 
rurais. Estes pontos que constam na Carta de Princípios do 
Congresso, foram temas discutidos nas várias comissões en 
tão instaladas.

Na Carta de Princípios reza que "a Reforma 
Agrária supõe a desapropriação, por interesse social, das 
terras e benfeitorias dos latifúndios e o confisco das ter 
ras griladas ou com títulos duvidosos e que a distribui - 
ção das terras deverá ser individual (familiar) ou coleti­
va (terra comum) de acordo com a vontade dos trabalhado­
res". (53)

Este suposto demonstra que no essencial a 
proposta permanece a mesma do III Congresso, mudando as 
formas de luta, e que continua a ser a principal bandeira 
do Movimento. Por isso mesmo, afirma o documento que os 
trabalhadores estarão dispostos a lutar em qualquer cir 
cunstância pela sua execução, pois sem isto, o "desenvolvi 
mento político, social e econômico" do país não poderá se 
efetivar e o resultado desse não desenvolvimento tem sido 
a deterioração das condições de vida e de trabalho dos tra 
balhadores rurais. Portanto,.a concepção do atraso no pro 
cesso de desenvolvimento continua ligado ao processo de 
Reforma Agrária, daí se está diante de uma realidade que
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se deve ao processo de concentração da propriedade da terra 
decorrente da política governamental, implementada nos últi. 
mos 20 anos. Política que veio fortalecer a grande propried£ 
de, sobretudo, àquela destinada ao cultivo de produtos des 
tinados ã exportação, ã pecuária e ã produção de álcool.

Diante dessa realidade, o Movimento Sindical 
Rural colocou questões que dizem respeito ao novo padrão de 
desenvolvimento da economia brasileira em geral e da agri - 
cultura em particular, consolidado a partir do golpe mili - 
tar de 64. No entanto, faltou uma análise mais profunda das 
relações de classes nesse momento histórico e um questiona­
mento quanto ã viabilidade da proposta de Reforma Agrária . 
Mesmo assim, relacionou a luta pela terra com a luta pela 
democracia, o que vem ocorrendo nos últimos anos com maior 
intensidade, lembrando que o latifúndio tem se constituído 
numa força que mantém o regime e que essa luta deverá ser 
abraçada por toda a sociedade. Fez referência aos milhõesde 
famílias que têm sido expulsas e a obrigação do Estado em 
assegurar o acesso ã terra para quem dela precisa, conforme 
reza o Estatuto da Terra.

A partir dessas considerações a proposta da 
Reforma Agrária saída do IV Congresso se configurou com o 
seguinte teor:

1 . A necessidade de uma nova estrutura fundî  
ária para que as relações de trabalho no 
campo sejam modificadas, e que seja asse- 
guTada uma "justa distribuição de renda " 
garantindo-se os direitos aos trabalhado­
res rurais.
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2. Que sua realização tenha como exigência a 
substituição do "atual modelo econômico 
que privilegia os interesses dos latifun­
diários e do grande capital nacional e es 

trangeiro".

3. Que seja intensificado o combate aos go 
vernos anti-populares e a luta pela demo 

cratização do país.

4. A luta pela mudança "das leis injustas" e 
pela "liberdade e democracia sindical" , 

também deve fazer parte da proposta.

Mesmo considerando-se uma análise, até certo 

ponto correta, faltou uma proposta mais explicita quanto ao 
tipo de sociedade na qual seria possível se conseguir estas 
mudanças, pois a substituição dos privilégios e interesses 
da classe trabalhadora, parece não ser possível numa socie­

dade cujo objetivo principal é o lucro.
Quanto ãs formas de luta para se conseguir a 

redistribuição da terra, o IV Congresso propôs que.

1 Através de suas entidades, os trabalhado­
res devem se organizar para impôr e garan 
tir o "acesso ã terra a quem nela traba­

lha" .

2. Desapropriação por interesse social das 
terras e benfeitorias dos latifunciãrios, 

paga em "títulos da dívida agrária".

2 9 .

Constando ainda, da proposta, entre outros 
pontos, foram considerados:

a) à independência do Movimento em relação 
aos órgãos estatais como o MIRAD e o IN 
CRA;

b) a extinsão imediata do GETAT/GEBAM;
c) que a distribuição de terras seja feita 

pelo INCRA com a participação dos traba­
lhadores ;

d) que seja elaborado um plano Nacional de 
Reforma Agrária;

e) que sejam desapropriadas as áreas de con 
flito, das empresas rurais e as terras 
produtivas não exploradas e de todos os 
latifúndios;

f) que sejam distribuídas as terras em áreas 
prioritárias de Reforma Agrária;

g) que sejam desapropriadas as áreas de mo 
nocultura;

h) que seja efetuado o assentamento de tra 
balhadores no mesmo município ou região 
de residência, em número de pelo menos 2 
milhões de famílias por ano. (54)

Além desses pontos, muitos dos quais são 
mais avançados do que os contidos na proposta do 19 PNRA , 
o IV Congresso recomendou a mobilização de toda a socieda­
de para que fosse executada a Reforma Agrária; a participa 
ção dos órgãos de classe; a atuação dos trabalhadores de
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forma coletiva; que fossem realizados cursos e encontros 
com a finalidade de discutir e de esclarecer os trabalhado 
res sobre o projeto de Reforma Agrária. Além dessas formas 
de pressão, recomendou ainda a coleta de assinaturas e um 
dia nacional de discussão e mobilização em defesa da Refor 
ma Agrária.

Complementando o elenco de recomendações, o 
Congresso propôs a ocupação coletiva por parte dos traba - 
lhadores, das terras públicas, bem como das terras de em 
presas rurais, além da organização dos trabalhadores rurais 
nos locais de trabalho, compreendendo usinas, fazendas, en 
genhos e comissões e grupos com o objetivo de fortaleceras 
formas de luta e pressionar os poderes constituídos para 
que o projeto fosse viabilizado.

Em caso de acampamentos, os trabalhadores de 
veriám organizar reuniões, concentrações, passeatas e rea 
lização de assembléias como forma de pressão e conscienti­
zação. c 5 5)

Se não houve avanços consideráveis no que 
tange ao conteúdo da Proposta de Reforma Agrária em rela - 
ção aos aspectos analisados quanto ao desenvolvimento do 
capitalismo, hoje, houve, no entanto, um grande avanço nas 
propostas de formas de luta e de organização para a con 
quista da principal bandeira que tem norteado o Movimento.

Todavia, na prática essas formas de luta 
mais avançadas, não chegaram a se concretizar na sua tota 
lidade e com a ênfase com que foram recomendadas. Um exem­
plo que confirma essa assertiva, foi o ocorrido recentemen­
te com o 19 PNRA por ocasião da forte reação dos proprietá 
rios de terra à proposta do governo federal e o recuo ime

diato do mesmo, inclusive, modificando em cerca de 12 ve 

zes a proposta original.
A reação do Movimento Sindical Rural a esse 

recuo se resumiu a algumas manifestações aqui e ali de for 
ma esparsa, seguidas de algumas notas oficiais, pronuncia­
mentos em jornais, demonstrando uma timidez que esteve lon 
ge de se supor em momento tão difícil, pela força e entusi. 
asmo demonstrados no Congresso.

A manifestação que se tem notícia de maior 

vulto, ocorreu no mês de dezembro quando alguns milhares de 
trabalhadores tentaram fazer a entrega de um documento ma 
nifestando sua insatisfação e exigindo a Reforma Agrária que 
discutiram no Congresso, ao Presidente da República. Entre 
tanto, essa manifestação foi impedida com uma barreira de 
cerca de dois mil policiais que barraram a aproximação dos 
trabalhadores ao Palácio do Planalto e consequentemente seu 

diálogo com o Presidente Sarney.
Resta por fim, algumas observações a cerca 

do 19 PNRA (Versão não oficial) e o 19 PNRA promulgado pe 
lo Decreto n9 91-766 de 10 de outubro de 1985.

A proposta do 19 PNRA, em sua versão preli 
minar, não se constituiu, senão, num detalhamento do Esta­
tuto da Terra, significando, portanto, que a Reforma Agrã 
ria da Nova República não tinha avançado em muita coisa em 
relação ã proposta pelo governo militar de 64. Era um pia 
no onde estavam embutidos os pressupostos da modernização 
do capitalismo, no sentido de torná-lo mais justo e mais 
humano. Isto ê, objetivava uma melhoria das condições de 
vida da classe trabalhadora. Ao lado disso, como no passa­

31.
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do o Estatuto da Terra, previa o fortalecimento da empre 
sa capitalista ao mesmo tempo em que a produção familiar 
era contemplada para que desempenhasse o papel de produto 
ra de alimentos, fixadora da força de trabalho no campo e 
do alargamento do mercado interno, tanto de implementos 
agrícolas e matérias-primas como de alimentos. Dessa for 
ma, as relações de posse e uso da terra seriam modifica - 
das e a agricultura torna-se-ia mais eficiente do ponto 
de vista social e econômico e os problemas do meio rural, 
como o êxodo, o desemprego, a fome e a miséria, seriam so 
lucionados.

No entanto, resta saber, se esta é a ava­
liação mais correta do ponto de vista do desenvolvimento 
capitalista brasileiro e da crise que se abateu sobre a 
produção agrícola. A agricultura brasileira nos últimos 
vinte anos se modernizou apresentando características evi 
dentes de um ramo da produção capitalista com índices de 
rentabilidade e lucratividade que essas condições reque - 
rem.

Nesse sentido, cabia questionar se a injus 
tiça social existente não sõ no campo mais em toda a soei 
edade não estaria relacionada, não ã eficiência da econo­
mia em geral e da agricultura em particular, mas com o 
próprio desenvolvimento capitalista?

Certamente que o 19 PNRA, apesar da timi - 
dez de suas metas - 7,1 milhões de trabalhadores benefied. 
ados até o ano 2.000 - se constituiu num instrumento por 
excelência que criou a possibilidade do debate e confron­
to, durante a sua discussão, das classes sociais em jogo.
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Por outra parte, oportunizaria, de alguma maneira, ver-se 
alterada a estrutura fundiária. Mas isso não ocorreu. No 
entanto, não é demais lembrar que, com todos os limites a 
ele inerentes, o Plano não saiu como pensaram os que nele 
trabalharam e os que nele acreditaram. 0 poder da burgue­
sia agrária, mais uma vez foi subestimado sendo mais for 
te do que a mobilização dos trabalhadores rurais, de suas 
entidades de classe, que a força do IV Congresso de Traba 
lhadores Rurais, que se mostrou tão vigoroso, e dos vári­
os protestos ensaiados por todos aqueles que esperavam e 
acreditavam numa mudança mais consistente.

Com a assinatura do Decreto n? 9.1.766 de 

10 de outubro de 1985, pelo Presidente Sarney, os ânimos 
dos proprietários se acalmaram e os trabalhadores se fru£ 
taram mais uma vez, apesar da disposição de luta e da 
crença nas promessas da Nova Republica.

Quanto aos avanços e novos rumos do Movi - j 

mento Sindical Rural, é preciso fazer uma ressalva e rela 
Cionã-los com o Sindicalismo brasileiro em seu conjunto , 
sobretudo, a partir de 78, com as greves que ocorreram no 
ABC paulista as quais, se caracterizaram por encaminhar lu . 
tas mais amplas: lutas por direitos políticos e por direi 

tos sociais.
0 sindicalismo começou, naquele momento, a 

sair dos estreitos limites da luta sindical, da luta ime 
diata, para assumir contornos de um enfrentamento com o 

próprio capital.
Além de reivindicar aumentos salariais, en 

traram na pauta de reivindicações a estabilidade no ernpr̂
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go - perdida com a criação do FGTS direito de greve 
autonomia sindical e o direito ao delegado sindical den 
tro da empresa.

No bojo desses avanços, o Sindicalismo Ru 
ral, ensejado por uma conjuntura mais favorável, também 
ampliou o seu campo de demandas, mesmo porque os proble - 
mas que atingiram a classe se avolumaram com a expansão 
cada vez maior, do grande capital na agricultura. Median­
te esta realidade, o assalariamento temporário, sobretudo 
nas areas de produtos de exportação como a cana-de-açúcar, 
de café, de cacau, de soja, etc., cresceu em proporções a£ 
sustadoras, obrigando ao Movimento Sindical Rural encami­
nhar suas lutas em várias frentes, como a luta pela ter - 
ra, a defesa da força de trabalho assalariada e a questão 
dos posseiros, com o objetivo de atender às novas deman - 
das dessas frentes. Teve também de adotar formas de luta 
até então pouco utilizadas no campo e que já faziam parte 
do quotidiano da classe operária urbana. 0 Contrato Cole­
tivo de Trabalho, foi uma das novas formas através das 
campanhas salariais desaguando em greves e dissídios cole 
tivos. Greves que marcaram historia, tanto pela organici- 
dade e firmeza, como pela violência desfechada contra os 
trabalhadores, por parte dos empregadores. Pernambuco, é 
um exemplo. Essas greves se espalharam por toda parte,des 
de o Nordeste até o Centro-Sul. Além disso, os trabalhado 
res rurais em alguns momentos também utilizaram as greves 
parciais dentro do préprio local de trabalho,- como usinas, 
engenhos, empresas e grandes propriedades; operações tar 
taruga, paralisações por algumas horas, como forma de
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pressão para o cumprimento dos dissídios, numa demonstra­
ção de força organizativa e de vontade de fazer valer seus 
direitos.

Outra forma de luta que o Movimento teve 
de adotar, foi em relação aos vários conflitos de possei­
ros que pontilharam o país nesses últimos anos. Os atos 
públicos, as passeatas e assembléias, foram algumas das 
formas utilizadas. Conflitos que vem ocorrendo, seja em 
consequência da construção de grandes barragens, como no 
caso de Sobradinho, seja pela implantação de grandes pro 
jetos agro-industriais. Eles se caracterizaram pela expul 
são de grandes contingentes de trabalhadores que engrossa 
ram o exército de boias-frias localizados nas franjas das 
cidades e pela violência desfechada pelos grileiros, pe­
los grandes proprietários e até pelo Estado. Nesse parti­
cular, vale ressaltar que o Estado tem se feito presente 
na agricultura como mediador do capital financeiro, nacio 
nal e internacional.

Para atender as demandas dos posseiros, o 
Movimento Sindical tem deslocado para os vários pontos do 
país grande parte dos seus recursos materiais e humanos , 
como seus assessores e dirigentes sindicais como forma de 
apoiar, orientar e encaminhar as reivindicações de milha­
res de famílias que, muitas vezes, são obrigadas a deixa­
rem suas lavouras de 30, 40 e até 50 anos de trabalho.

0 Movimento Sindical Rural, também vem or 
ganizando suas bases através de delegacias sindicais que 
se não funcionam dentro dos engenhos, usinas e fazendas pe 
lo forte esquema de repressão aí existente, pelo menos se
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localizam próximos a esses locais de trabalho e que têm 
desempenhado um papel muito importante por ocasião das 
greves e de outras mobilizações. Ao lado desses novos en 
caminhamentos, ele nunca deixou de utilizar os instrumen­
tos legais como a CLT, o Código Civil e o Estatuto da Ter 
ra para que a classe trabalhadora rural tivesse suas de­
mandas atendidas, pelo menos em parte. Todas essas lutas 
têm sido articuladas nestes últimos anos, com as lutas 
mais gerais da sociedade brasileira como a luta pela anis. 
tia, na campanha das diretas, para citar apenas algumas.

Entretanto, apesar de todos esses avan 
ços, o Movimento Sindical Rural, não obstante o seu poder 
de barganha pela sua força quantitativa e de organicida - 
de, caresse de uma maior agressividade nos enfrentamentos 
com os empregadores e , sobretudo, com o Estado e , princi­
palmente, no que diz respeito ã uma educação política dos 
seus associados no sentido de fazer avançar da luta sindi 
cal, corporativista, para a luta política, via uma instân 
cia maior - o Partido, onde o trabalhador tenha condições 
de discutir não só o imediato, mas o projeto de transfor­
mação da sociedade capitalista rumo ao socialismo. E ver 
dade que o sindicato não deve se confundir com o partido, 
mas deve ser nele que o trabalhador deve começar a desen­
volver sua consciência de classe. Marx ê claro quando diz 
que a luta diária contra as iniquidades e usurpações do 
capital se constitui no objetivo principal do sindicato . 
Entretanto, ele deve também, atuar como ponto de partida 
para a organização da classe trabalhadora no sentido de 
sua emancipação radical, bem como ajudar a todo movimen­

to que persiga esse objetivo. (56)
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Em vista disso, as formas de luta já adotadas 
pelo Movimento, deveriam ser intensificadas e, sobretudo,uni 
ficadas com as lutas dos operários urbanos para que o conjun 
to dessas relações mútuas - operários do campo e operários 
da cidade -, fossem fortalecidas e permitissem o delineamen- 
to de uma tática correta da classe de vanguarda, como diz 
LENIN. (57) Tática que deve considerar as contradições obje 
tivas do desenvolvimento da sociedade local e suas relações 
com outras sociedades, bem como as condições objetivas de 
cada classe ou categoria. Isto é, deve ser observado o movi. 
mento determinado pelas leis econômicas , que regem a socieda 
de, partindo do passado com vistas ao futuro. Uma tática que 
tendo como ponto de partida a luta imediata, a luta econômi­
ca do movimento sindical, possibilite a união e o fortaleci­
mento do proletariado, chegando a assumir um caráter políti 
co.

LUXEMBURGO (58) ao analisar a relação da luta 
política com a luta econômica, considera que é um movimento 
que não se orienta só em um sentido, é um movimento dialéti­
co. "Cada uma das ações políticas de massas se transforma , 
apos ter atingido o seu apageu, numa imensidade de lutâs eco 
nõmicas... Quando a luta política se estende, clarifica-se e 
intensifica, não só a luta reivindicativa continua como se 
estende, se organiza e se intensifica paralelamente. Há uma 
completa interação entre ambas... a luta econômica apresenta 
uma continuidade, ê o fio que une os diferentes nós políti - 
cos..." (59) Esses nós,na realidade,efetivámente se unirão, sè 
na pratica das lutas sindicais se consolidarem os princípios 
gerais que orientam o sindicalismo,como a autonomia sindical fortji
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lecida cora a participação maciça dos trabalhadores nas 
suas entidades de classe. Por outra parte, deve ser de 
senvolvida a democracia interna que deve perpassar a 
ação sindical, aqui entendida como a efetiva participa - 
ção das bases articuladas com a direção e entre as dife­
rentes tendências políticas existentes no seio do movi - 
mento . Esses dois aspectos observados levariam a forta 
lecer um princípio fundamental para o movimento como um 
todo que seria a unidade do conjunto da classe trabalha­

dora.
Embora estes sejam os princípios que d£ 

vem orientar o sindicalismo, não ê necessário lembrar que 
a legislação brasileira tem dificultado, ou mesmo impedi^ 
do que eles sejam observados. A verticalidade e o cará - 
ter autoritário da legislação no Brasil, tem colocado o 
conjunto dos trabalhadores afastados de uma maior parti­
cipação, ao mesmo tempo em que define o sindicato como 
um órgão de colaboração e de conciliação dos conflitos , 
desviando o rumo das lutas reivindicatórias. Apesar di£ 
so, o sindicalismo brasileiro vem lutando para se liber­
tar da tutela do Estado. Luta que não tem sido de hoje , 
nem muito fácil, uma vez que as contradições existentes 
no seio da classe operária, consequência das contradi 
ções inerentes ao próprio capital e por ele mesmo gera - 
das, dificultam e, muitas vezes impedem, o avanço da lu 
ta econômica e sobretudo, da luta política, como ocorreu 
a partir de 1981 com o "racha" que dividiu o movimentoope 
rário brasileiro em dois blocos com estratégias e táti - 
cas divergentes. Como resultado,as conquistas conseguidas 
até então e a marcha das lutas empreendidas retrocedeu 
Quem perdeu foi a classe operária, evidentemente.
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No bojo das discussões e dos interesses de 
classes, dos anos 50 aos anos 80, e nos debates então tra 
vados quanto ao processo de desenvolvimento do capitalismo 
no Brasil, a questão agrária ganhou destaque com ênfase na 
Reforma Agrária. Essas discussões fizeram convergir todas 
as forças sociais interessadas no rumo do processo. Entre 
elas se destacaram os movimentos populares que eclodiram 
via Ligas Camponesas, via MASTER (60), através dos Sindica 
tos de Trabalhadores Rurais, além de intelectuais progres­
sistas, estudantes, Igreja Católica, enfim, de diferentes 
setores da sociedade brasileira que, com um discurso "defi. 
nitivo", defendiam como necessidade prioritária e como rei 
vindicação central da sociedade e da classe trabalhadora , 
a Reforma Agrária.

Essa reivindicação foi reforçada no Congre^ 
so de Belo Horizonte, em 1961, onde, apesar das divergên - 
cias políticas , a proposta de "reforma agrária radical na 
lei ou na marra" saiu vitoriosa, dando a impressão de que 
todas as forças vivas da sociedade estavam coesas. Coesão 
que, a medida em que se aprofundavam os debates, as dife - 
rentes concepções quanto ao caráter da formação da socieda 
de brasileira e da sua evolução, vinham ã tona, proporcio­
nando o esboço de caminhos divergentes. Aliás, nas discus­
sões e propostas havia um ponto em comum, para o qual con 
vergiam as opiniões: o acesso ã terra era uma questão fun 
damental, embora a forma de conquistá-lo fosse diferente . 
No bojo de todo o debate, certamente que estava em jogo:

2 - AS VÁRIAS PROPOSTAS DE REFORMA AGRÁRIA
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a) o caráter da formação histórica do Brasil; b) a forma 
que havia tomado o desenvolvimento capitalista no país;c) 
o papel do Estado no processo, e d) o papel das classes 
sociais nesse processo. No fundamental, a terra era o cen 
tro dos debates.

Quanto ao caráter da formação histórica do 
Brasil e os rumos do desenvolvimento capitalista, vale res 
saltar que a sua compreensão requer igualmente, a compre­
ensão de como se processou o desenvolvimento das forças 
produtivas no país, que em condições particulares, assu 
miu formas específicas de exploração... A nível mundial d£ 
senvolvia-se o capitalismo monopolista (meados do século 
XIX), trazendo no seu bojo uma crise de grandes propor 
ções como consequência da superpopulação e superprodução 
material. Esse processo histórico trouxe para os países 
neo-colonizados, situações peculiares, uma vez que os 
avanços advindos da Revolução Industrial não atingiram as 
forças produtivas aí existentes. Pelo contrário, as for­
ças atrasadas de produção permaneceram durante muito tem 
po.

O Brasil se colocava nessas circunstâncias, 
iniciando-se assim, na etapa moderna do capitalismo.

Aliás, sem reportar-se às sesmarias e às 
donatarias, deve-se no entanto, ressaltar que a Lei de Ter 
ras, utilizada como um dos instrumentos legais para impe - 
dir o acesso ã terra, veio reforçar o caráter capitalista 
da terra, consolidando igualmente o seu caráter de mercado 
ria. "A Lei de Terras vem consagrar juridicamente um movi­
mento que ocorre na sociedade: transforma a terra em equi
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valente de mercadoria, institui o mercado de terras no 
Brasil e legitima a forma de propriedade já dominante 
grandes extensões de terra". (61)

Com o processo migratório as relações so 
ciais de produção se modernizaram com a introdução de 
uma nova tecnologia, via instituições destinadas a pe^
quisa agronômica, a criação de escolas técnicas, etc. O 
principal produto brasileiro - o café - passou a compe - 
tir em igualdade de condições no mercado mundial. Ao la 
do disso, a cultura canavieira em crise, procurou soluci. 
onã-la através da concentração tanto da terra como de 
outros meios de produção. Os velhos engenhos de açúcar 
cederam lugar aos engenhos centrais, substituídos poste­
riormente pelas Usinas. Como meio fundamental de produ - 
ção, estas se concentraram nas mãos dos usineiros que 
detinham igualmente o capital e a terra.

Configurado esse quadro pelo desenvolvi - 
mento do moderno capitalismo nacional e pleno desenvolvi. 
mento do capitalismo monopolista a nível internacional , 
proporcionou o aparecimento de uma burguesia que antece­
deu ã formação de uma massa proletária. Dessa forma, o 
Estado Nacional como legítimo representante dos interes­
ses da burguesia, representou uma política oligarca me­
diada pelo regionalismo, criando uma falácia em torno das 
desigualdades regionais e também um mascaramento quanto 
às formas de exploração, deixando parecer que existiam vá 
rios brasis como foi considerado por muito tempo.

Essas colocações levam a se concluir que 
o capital se apropriou das terras no Brasil desde o iní
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cio de sua história. Embora a história da acumulação capi 
talista no Brasil evidencie isto, as preocupações, os de 
bates e as propostas relativas ao papel da agricultura no 
desenvolvimento brasileiro levaram no passado e ainda ho 
je, a se colocar como contradição fundamental, a existên­
cia do latifúndio/minifúndio e não a contradição entre 
capital e trabalho.

Mesmo com os equívocos inerentes I essa 
compreensão, e talvez por isso mesmo, a questão da Refor­
ma Agrária foi falada e discutida em vários momentos da 
história do país: desde a abolição, passando pelo tenen - 
tismo, até nossos dias. Por exemplo, a Constituinte de 
1934 já contemplava a questão agrária colocando em desta­
que os seguintes pontos: reforma agrária, taxação, posse 
da terra, além de outras questões. Na Constituinte de
1946, também a reforma agrária foi contemplada. Além de
temas como a pecuária, a questão canavieira, de abasteci­
mento, de migração, a questão do índio, etc., a terra foi 
tema importante. Vê-se portanto, que apesar de constar em 
lei as discussões e propostas de resolução dos problemas 
do campo a partir, tanto de 34 como de 46, não foram con 
solidadas nenhuma das medidas legais sobre Reforma Agrã 
ria, preconizadas nas Constituintes. Mesmo assim, as prcj 
postas continuaram a ser discutidas e elaboradas. Tanto e 
que de 1958 a 1964, foram elaborados mais de 120 proje - 
tos de Reforma Agrária, (62) todos eles visando o equacio 
namento do problema, supostamente existente na agricultu­
ra brasileira. No entanto, num rápido estudo de alguns 
deles, verifica-se que o conteúdo dessas propostas, ou de
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quase todas elas, apesar das modificações nos seus aspec 
tos formais, na sua essência permaneceram os mesmos ao 
longo do tempo, uma vez que esses projetos ou propostas, 
mesmo considerando-se os aspectos técnicos, mas princi 
palmente os políticos, não contemplam as contradições fim 
damentais inerentes ao modo capitalista de produção. Ou 
seja, não pensam uma Reforma Agrária tendo em vista a su 
peração desse modo de produção com vistas a uma nova so 
ciedade do ponto de vista do proletariado, ou seja, do 
socialismo, com um programa de ação com propostas de or 
ganização da classe trabalhadora e a superação da propri 
edade privada. Todos eles em linhas gerais, contemplam 
princípios quanto ao parcelamento da terra, sua redistri^ 
buição, mas nunca uma tese explicativa quanto ã forma 
dessa redistribuição e para que interesses de classes es 

taria voltado .
Desde o governo de Getúlio Vargas nos 

anos 50 que já se discutia a questão de campo nos termos 
em que são expressos por ele, como sendo uma questão nao 
do trabalho mas do capital. Segundo seu entendimento, a 
Reforma Agrária "não pode ser mais protelada... £ direi­
to do Estado promover a desapropriação dessas terras, pa 
ra permitir ao homem dos campos a realização de seu mais 
caro desejo e sua mais legítima aspiração: tornar-se do 
no da terra que cultiva com tanto esforço e tanto amor . 
A criação de pequenas e médias propriedades rurais é ta 
refa que serve de base ã própria estrutura social do
país, como fator de equilíbrio. Ela virá estimular pode­

rosamente o esforço da produção no setor agropecuário e
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promover a fixação ao solo de contingentes demográficos 
atualmente tornados insustentáveis pelas condições flutu­
antes do mercado de trabalho agrícola”. (63)

Nas palavras de Getúlio está contida uma 
preocupação: manter as pequenas propriedades para que o 
equilíbrio do campo se mantenha, isto é, para que as ten 
soes sociais sejam aplacadas e ao mesmo tempo se possa
promover o aumento da produção e da produtividade para 
que o capital possa se reproduzir sem obstáculos. Nesse 
sentido, o quadro da estrutura fundiária não se alteraria, 
como não se alterou. Havia, por outro lado, as forças po 
liticas dominantes, as quais estavam interessadas na manu 
tenção do status quo , para que se mantivesse as bases do 
poder. Além disso, havia uma fraca organização política 
da classe trabalhadora, sobretudo no campo, conforme algu 
mas interpretações, sem poder de barganha e de pressão 
Dessa forma, a terra continua se concentrando, sendo o 
centro do poder, porém o pomo dos conflitos de classes no 
campo, senão, no seio da sociedade brasileira.

Foi exatamente durante os anos 50/60 que 
a chamada questão agrária foi pensada teoricamente e do 
ponto de vista político nascia a Reforma Agrária, ao mes 
mo tempo em que emergia com mais força num conflito de 
classes tão violento que, essa violência ao lado da mobi­
lização da classe trabalhadora, assumiram proporções in 
ternacionais. A questão da terra passou a fazer parte cen 
trai da política brasileira com definições múltiplas, con 
tendo várias "facetas que por trás de uma aparente "tecni 
cidade" os interesses de classes se camuflam". (64)
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Não é demais fazer uma rápida referência 

ao governo J.K., que com sua proposta desenvolvimentis- 
ta ao mesmo tempo em que ampliou os compromissos com 
o capital estrangeiro, tentou manter um equilíbrio polí 
tico e econômico, equilíbrio que ê do conhecimento hi£ 
tõrico, sõ existiu na aparência. Mas, "apesar desta apa 
rente estabilidade, a classe trabalhadora, tanto urbana 
como rural, além de grande parcela da sociedade, começa 
a questionar a política desenvolvimentista. S neste con 
texto que a luta de classes no campo desponta, agora 
de forma organizada, com especial destaque para o Nor - 
deste, onde os trabalhadores canalizam mais intensamen­
te as suas reivindicações e interesses, dirigidos por 
Ligas Camponesas, Sindicatos e Associações que os repre 
sentam. E, pois, o Nordeste, palco de grandes contradi­
ções , fazendo com que a organização desse segmento da 
classe trabalhadora - o trabalhador rural - aflore com 
mais força e intensidade". (65)

Foi neste contexto que J.K. implementou 

seu projeto de industrialização, deixando o campo into­
cado. "Articula-se no pensamento oficial nova disposi - 
ção diante da realidade agrária". No seu plano de gover 
no estava contida uma referência ã Reforma Agrária que 
deveria ser promovida com urgência. Embora essa propos­
ta se resumisse ao incremento do fomento da produção e 
ao desenvolvimento da tecnologia, a referência ã Refoi* 
ma Agrária serviu para justificar a preocupação com um 
problema que concretamente estava colocado. Entretanto, 
o projeto oficial era muito mais de modernização do que
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de resolução do problema. Naquele momento, porém, era ne 
cessãrio aparecer no discurso oficial uma ver que o campo 
começava a se organizar.

Foi com este quadro que o campo deu o seu 
grito de alerta. E o projeto de industrialização estando 
ligado aos interesses do grande capital, significava a 
"modernização da agricultura, através da introdução de 
tecnologia agrícola avançada (técnicas aprimoradas, meca­
nização, adubação, irrigação, etc...). Com isto reduzir - 
se-ia a mão de obra, criando excedente de população a ser 
absorvida pela indústria. Assim, como resultado de um au 
mento de produtividade agrícola e a absorção de trabalha­
dores pela indústria e serviços urbanos, o êxodo rural 
configurar-se-ã como um sintoma de progresso. Dessa forma, 
os proprietários de terras nada têm a temer, pois a queŝ  
tão da terra não é colocada, e o êxodo rural ê justifica­
do”. (66)

2.1 - A TERRA DO GOVERNO GOULART

A proposta de analisar o Movimento Sindi - 
cal Rural e os seus avanços políticos em relação ã luta 
pela terra, impõe um estudo das várias propostas de Refor 
ma Agrária discutidas no país nos últimos 30 anos. Uma 
delas foi a do governo Goulart que em 1962 levou ao Con 
gresso Nacional um ante-projeto de lei, cujo conteúdo dis 
punha além da criação da Superintendência para a Reforma 
Agrária (SUPRA) , falava em desapropriação da propriedade
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por interesse social e outras providências. No seu artigo 
11, estava considerado que "A desapropriação por interes­
se social tem por fim promover ao bem-estar social". (67) 
e ainda, no seu artigo 22, dizia que "Os projetos de Re 
forma Agraria visarão não apenas ao desenvolvimento econõ 
mico das áreas por eles abrangidos, mas também ao seu de 
senvolvimento social". (68) Isto é, propunha uma Reforma 
Agrária do ponto de vista do capital, da aceleração das 
forças produtivas e do seu desenvolvimento como forças ca 
pitalistas, na medida em que propunha distribuir a propri 
edade da terra eliminando o "latifúndio improdutivo" ,abrin 
do caminho para a liberação das forças produtivas, por - 
tanto, do capital.

Foi exatamente naquele momento histórico , 
que houve uma reordenação da exploração capitalista, com 
a consolidação da acumulação na sua fase monopolista, e 
os conflitos se agudizaram com a extrema concentração da 
terra e a sua valorização exagerada. Nessa nova fase de 
valorização e reprodução do capital ocorreu a possibilida 
de de a indústria, estabelecer uma articulação definiti­
va com os grandes monopólios internacionais. (69) Foi 
naquele momento também, que saiu a Declaração do Morro 
Alto, a qual propunha a criação de cooperativas, preços mí 
nimos, a industrialização rural, silos e armazéns, seguro 
agrícola, o uso de fertilizantes e tratores, tabelamento 
de preços, planos de safra, colonização, melhoria das con 
dições de vida do trabalhador, etc., tudo coerente com o 
discurso oficial e os interesses do novo momento de acumu 
laçao. As propostas tinham sempre como objetivo acelerar o
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desenvolvimento das forças produtivas, o melhor desempe­
nho do capital, e não a melhoria das condições de vida da 
classe trabalhadora. Tudo significava produzir mais rique 
za, mas também, maior exploração e aprofundamento da mis^ 
ria no campo. A justificativa era sempre criar condições 
para a permanência do homem no campo e a produção da pe 
quena exploração. Exploração que tem sido criada, gerando 
o trabalhador sem terra, o pequeno proprietário que se 
assalaria com frequência e o trabalhador que se transfor­
ma em pequeno proprietário em condições de apenas se re 
produzir enquanto força de trabalho. Aliás, tais propos - 
tas se contradizem com a lógica do capital, uma vez que
ele não se preocupa em manter o trabalhador no campo nem 
mesmo como pequeno proprietário, mas sim transformá-lo em 

assalariado.
Portanto, os movimentos pró-reforma e suas 

propostas poderiam ser consideradas revolucionárias no 
sentido de beneficiar o capitalismo e não no sentido de 
superá-lo. Na verdade, as propostas respaldadas na legis­
lação eram de interesse do capital na medida em que pro 
punham e possibilitavam o seu avanço no campo.

Foi portanto, nos governos J.K. e João Gou 
lart, períodos em que estava havendo um " desenvolvimento 
acelerado", que se tornou frequente o debate acerca do de 
sempenho da agricultura em relação ã economia. Daí surgi­
ram propostas de ação para o campo através de entidades 
como o IBAD (701, o IBRA. e posteriormente, a promulgação 
do Estatuto da Terra, por parte do governo e das forças 
reacionárias e as reivindicações por parte da classe tra
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balhadora via Ligas Camponesas e Sindicatos de Trabalha 
dores Rurais.

Foi assim que, ao lado da proposta de Re 
forma Agrária do movimento camponês, em 64 foi promulga 
do o Estatuto da Terra que explicitava quanto ao seu 
projeto de Reforma Agrária, o qual ê definido no para - 
grafo 19 como sendo "o conjunto de medidas que visem a 
melhor distribuição da terra, mediante modificações no 
regime de sua posse e uso, afim de atender aos princí - 
pios de justiça social e ao aumento da produtividade" . 
(71) E no artigo 16 é estabelecido como um dos objeti 
vos da Reforma Agrária, a "justiça social", o "progres­
so e bem-estar do trabalhador rural", o "desenvolvimen­
to econômico do país" e a "extinsão do minifúndio e do 
latifúndio". (72)

Com estas considerações de ordem mais 
geral se quer mostrar que, mesmo o Estatuto da Terra , 
considerado como uma proposta avançada, a Reforma Agra 
ria proposta objetivava atender aos interesses do c a p i  

tal, na medida em que se constituiu num instrumento de 
intervenção do Estado para fortalecer cada vez mais a 
empresa capitalista, objetivando também, eliminar as 
tensões sociais no campo cada vez mais crescentes, bar- 
ar a mobilização da classe trabalhadora, criar novos 
empregos e, consequentemente, ampliar o mercado interno 
para os bens produzidos pela indústria. Enfim, "as lu 
tas reformistas nascem num período de transformação sig 
nificativa na economia nacional, a penetração massiva de 
capital estrangeiro e a ampliação da indústria de bens 
duráveis". (73)
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No bojo dessas lutas estavam forças 
importantes como o PCB, que também tinha sua proposta 
de Reforma Agrária, além da Igreja Católica e do Movi­
mento Sindical Rural. Mais recentemente, estão incluí­
das nessa luta outras forças políticas, como a CUT e a 
CONCLAT que também propõem e defendem a Reforma Agrã - 
ria.

2.2 - 0 PCB E A REFORMA AGRÁRIA

A proposta de Reforma Agrária do PCB 
nas décadas passadas teve um peso significativo, tanto 
no interior do Movimento Sindical, como para outras for 
ças políticas, preocupadas com os rumos do desenvolvi­
mento brasileiro. 0 PCB, desde o seu nascedouro, mante 
ve a preocupação com o Brasil agrário, pois já em 1924 
nascia das mãos de um dos seus militantes o livro inti 
tulado "Agrarismo e Industrialismo", escrito por Otá - 
vio Brandão que defendia a tese de que o Brasil era um 
país eminentemente agrário, surgindo daí as discussões 
dentro do Partido, bem como os estudos que tentaram ca 
racterizar a economia brasileira, tomando como ponto 
de partida a tese da existência de relações feudais e 
semifeudais no campo. Nos anos 50 os debates se encanü 
nharam no sentido de defender o desenvolvimento nacio­
nal e autônomo, concretizado pela campanha "0 petróleo 
é nosso", da qual participaram os comunistas - período 
nacionalista -, defendendo-se ainda a aliança com a
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chamada burguesia nacional, para impedir a entrada do 
capital estrangeiro, naquele momento já de grande peso 

na economia do país.
A posição oficial do PCB era a de consi­

derar a agricultura brasileira como sendo uma produção 
com a presença de restos feudais, o que se constituía 
num entrave ao progresso e ao desenvolvimento das for 
ças produtivas, provocando as desigualdades regionais . 
Com isso os debates sobre a presença do campesinato e o 
seu papel nas transformações que deveriam ocorrer, se 
rem bastante "quentes". Além disso, se discutia a ques­
tão da mobilização dessa "classe” considerando-se que o 
chamado movimento camponês ainda estava pouco desenvol- 

vido.
Foi a partir dessas posições que surgiu a 

tese da revolução anti-feudal, nacionalista e democráti 
ca, na qual deveria ser estabelecida uma aliança operá- 
rio-camponesa, para que a estratégia do Partido (de de 
mover as causas do atraso no campo para que as forças 
produtivas fossem desenvolvidas! fosse viabilizada, o 

caminho, a tática, seria, pois, a Reforma Agraria.
Entretanto, foi a partir do V Congresso 

do PCB que se consolidou sua proposta de liquidação do 
latifúndio através de uma Reforma Agraria e seus comple 
mentos, isto é, crédito, assistência técnica, etc.Alias, 
essa proposta se baseava na compreensão de que o Brasil 
era semifeudal, semicolonial e dominado pelo latifúndio 
e pelo imperialismo, cujas consequências era o entrave 
ao seu desenvolvimento. Que no dizer de Mantega, "isso



Significava a crença de que o Brasil estaria em transi­
ção do feudalismo para o capitalismo, dominado, portan­
to, pelos grandes latifundiários aliados aos interesses 
imperalistas, e contra os quais deveriam ser canaliza - 
das as forças progressistas do país", (74) significando 
que, dentro do programa estratégico do PCB uma priorida 
de era o desenvolvimento industrial, com vistas a uma 
maior autonomia do Brasil enquanto naçáo. Dessa forma 
liquidar com o latifúndio e se libertar do imperialismo 
norte-americano era, naquele momento, fundamental. A 
luta anticapitalista ficaria para uma etapa posterior 
A Reforma Agrária seria o elo de unidade entre o campo 
e a cidade, elo de unidade na luta através da aliança 
operarío-camponesa. Para tanto seria necessário fortale 
cer a organização sindical, por meio da qual se encami­
nharia a luta pela terra. Quer dizer, para o PCB e os 
que defendiam a tese feudalista, a contradição fundamen 
tal existente no seio da sociedade estava entre a nação 
* ° iraPerialismo. Portanto, para os que tinham a preocu 
pação voltada para a questão agrária - o latifúndio co 
mo entrave -, tinham a Reforma Agraria como uma forma 
política de questionar a estrutura agrária, caracteri - 
zando-se a luta como basicamente uma luta pela terra 
(75)

A questão se colocava em termos de que 
os protagonistas eram apenas os latifundiários e os cam 
poneses, nao sendo considerado como protagonista tam­
bém, o proletariado rural. Este ficava S margem da luta 
o que poder-se-ia considerar um equívoco, uma vez que
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as relações de produção no Brasil já eram como hoje, relíi 
ções tipicamente capitalistas, embora suas manifestações 
se apresentassem de maneira antagônica, não significando 
que eram de caráter não capitalistas, conforme analisa 
SOUZA ao afirmar que "a parceria, a moradia, a terça, a 
meia, o cambão, etc., não representavam nem representam - 
no caso histórico brasileiro -, a existência de restos 
feudais ou relações pré-capitalistas entravando o desen­
volvimento das forças produtivas". (76) A questão funda 
mental no caso do Brasil - é tentar entender o movimento 
do capital no campo, o seu desempenho na sua fase superi­
or. Sua fase imperialista quando ele se torna parasitário, 
isto é, se torna incapaz de "fazer avançar aquilo que ele 
mesmo criou, manifestando a crise do mundo em geral", no 
momento em que, no seu caráter monopolista, cria condi 
ções, através do Estado, de reproduzir o capital financei^ 
ro e nesse processo concentrar mais a terra e valoriza-la 

enquanto mercadoria. (77)
Assim, pois, questionar ou falar em lati - 

fúndio improdutivo no Brasil, é esquecer ou desconhecer 
as leis gerais que regem o movimento do capital e as con 

tradições a ele inerentes.

2.3 - A POSIÇÃO DA IGREJA CATÕLICA FACE ÀS QUESTÕES DA 

TERRA

Que postura assumiu a Igreja Católica 
que propostas teve em relação a Reforma Agrária naâ~ 
das passadas e qual a sua posição quanto às questões

e
déca

da
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terra, hoje?

Tradicionalmente, a Igreja Católica, sem 
pie esteve ao lado da classe dominante e suas relações 
com o Estado se constituiram quase sempre numa relação 
conflituosa e cheia de ambiguidades. Entretanto, com Pio 
XII a Igreja passou a se preocupar mais com as questões 
referentes ã classe trabalhadora. A Rerum Novarum e' um 
exemplo disto. Depois João XXIII, com a Mater et Magis - 
ter, deu um novo rumo I Igreja, cujo conteíido estava vol 
tado, no geral, para as questões sociais. 0 Vaticano II 
foi o coroamento dessa "virada" da Igreja. Em todos es 
ses momentos, lembrados de maneira superficial, os docu­
mentos por ela elaborados fizeram referência I questão da 
terra. Fato que aliás, vem confirmar as mudanças que se
operaram na sua doutrina social como um todo, ou em par 
te dela.

No Brasil, pode-se dizer que o marco des 
sas mudanças foi a década de 50, quando a preocupação da 
Igreja com o campo foi explicitada através de varias car 
tas pastorais que no geral falavam dos problemas do
meio rural. Tanto I que, "de muitas e diferentes formas 
falaram Bispos a respeito do problema rural. A palavra 
autorizada dos pastores em declarações conjuntas, quer 
através de cartas pastorais, procuram iluminar 'os aconte 
cimentos ligados à realidade do mundo rural brasileiro , 
em diferentes e variadas situações". (78)

CARVALHO (79) tem situado muito bem essas 
diferentes formas" e considera que para a Igreja assu­

mir uma posição mais significativa em relação I questão
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agrária palmilhou "caminhos tortuosos . Esses caminhos , 
para ele, vêm desde 1930 até nossos dias, passando por 
uma Igreja aliada aos latifundiários, utilizando-se da 
classe trabalhadora rural para, através de uma prática re 
ligiosa alienante, reforçar a "dominação cultural, ideoló 

gica, moral e política do latifúndio . (80)
Nos anos 50, com as mudanças ocorridas no 

cenário mundial em termos políticos e econômicos, que
afetaram internamente a instituição, a Igreja deu sinais 
dessas mudanças, marcando essa etapa do seu novo caminhar 
a carta pastoral de D.Inocêncio Engelk que, entre outras 
coisas, fazia um apelo dramático, alertando para a ques - 
tão do campo. Denunciava no documento a pobreza e a misé­
ria do meio rural, definindo uma ação social e uma Refor 
ma Agrária. Essa reforma era definida como "uma reforma 
de estrutura de base" para "humanizar o trabalho, promo - 
ver a difusão do ensino escolar... proporcionar-lhe o en 
sino técnico agrícola, garantir-lhe a... assistência médi 
co hospitalar... facilitar-lhe o acesso ã propriedade da 
terra para o cultivo" e ainda "desproletarizar o operaria 
do do campo" o que deveria se constituir na "palavra de 
ordem desta nova cruzada. E a ela devem se dedicar de cor 
po e alma, o Governo, a Igreja e os proprietários rurais 
...” (81) Eis pois, a primeira proposta de Reforma Agrá 
ria da Igreja: além da assistência, uma difusão tecnológi 
ca e uma grande aliança de classes para minorar o sofri 
mento do trabalhador. Nenhum questionamento em relaçao a 
estrutura fundiária nem tão pouco ã propriedade privada da

terra.
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Ainda na década de 50, a partir da Declara- 
çao da 2? Assembléia Geral da CNBB, em 54, a posição da
Igreja em relação à Reforma Agrlria continuou a ser de
conformidade com as discussões ocorridas no Brasil sobre 
o tema. A esse respeito as colocações eram do seguinte 
teor: a) quanto a oportunidade e a necessidade de uma re
forma agraria; b) com respeito ã posse e uso da terra; c) 
quanto ao nível de vida das populações rurais. Essas preo 
cupações acompanharam as discussões de todos os documentos 
snl.ao elaborados pela Igreja.

No entanto, foi na Declaração dos Bispos do 
Nordeste - resultado da reunião de Campina Grande em 1956-, 
que a Igreja foi mais explícita quanto ã sua proposta de 
Reforma Agraria, lembrando no documento a necessidade da
criação de uma legislação que possibilitasse o acesso 5
exploração agrlria, da locação rural e da desapropriação 
das areas de terras aproveitáveis dos açudes pÕblicos ... 
confinado numa nova política de utilização da terra, com a 
preocupação... de tornar-se a propriedade um instrumento em 
favor do bem-estar, não de poucos, mas de um grupo bem 
maior". (82) No mesmo documento a Igreja colocava sua 
compreensão do que fosse realmente uma Reforma Agrária. Pa 
ra ela não seria "apenas a distribuição pura e simples da 
terra... mas também a simultânea e constante assistência téc 
nica, financeira, educativa, social e religiosa aos agri - 
cultores e suas famílias..." (83)

Na análise de CARVALHO, ele considera que, 
tanto o encontro como o documento dele originado,tiveram uma 
importância fundamental para a região Nordeste.servindo in­
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clusive de base para a Operação Nordeste, a qual deu 
origem ã SUDENE além de conferir ã própria Igreja um 
novo "status" na região, provocando um desdobramento de 
sua ação em outros acontecimentos e em outros pontos do 

país.
Outros documentos foram produzidos tam 

bém durante os anos 60, os quais reafirmaram as posições 
da Igreja em relação ã Reforma Agrária, entre os quais 
poderiam ser relacionados alguns como a Declaração dos 
Arcebispos e Bispos da reunião de São Paulo; em 1973 da 
reunião dos Bispos do Nordeste, saiu o documento intitu 
lado "Eu ouvi os clamores do meu povo" e ainda do mesmo 
ano, como resultado da reunião dos Bispos do Centro-0e£ 
te, o documento chamado de "Marginalização de um povo . 
grito das Igrejas; em 1981, como resultado da 18? Assem 
bléia Geral da CNBB saiu o documento "A Igreja e os Pro 
blemas da Terra” e em 1984, outro documento que trata 

do Nordeste e da Reforma Agrária.
No documento dos Arcebispos e Bispos de 

São Paulo, o episcopado paulista se reportava às decla­
rações feitas pela Igreja em momentos anteriores afir - 
mando que: "Em 1951 , em Pastoral Coletiva, os Cardeais, 
Arcebispos e Bispos do Brasil afirmamos a propósito de 
Reforma Agrária: A Igreja não tem o direito de ser indî  
ferente E Reforma Agrária... Afirma o Sumo Pontífice Pio 
XII que o homem deve ter sob o seu domínio não somente 
os produtos da terra, como também a própria terra que 
por sua fecundidade se lhe antolha como provedora do fu 
turo..." (84) Nesse documento a Igreja fazia referên -
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cia ao Projeto de Lei n? 154/60 e ao seu substituto, o 
qual se referia a "uma reforma da estrutura agrária com 
a justa medida de salvaguarda do direito de propriedade 
no seu aspecto individual e na função social” (85) , ao 
mesmo tempo em que colocava a necessidade de se defender 
a "justiça social e o desenvolvimento do país" questões que 
estavam a exigir "uma reforma de base e de métodos no 
meio rural brasileiro". (86) Nele ainda foi evidenciada a 
compreensão de como deveria se proceder a uma Reforma Agra 
ria. Ela foi explicitada nos seguintes termos: "Uma refor­
ma agraria, por sua natureza - embora cercada de todas as 
medidas acauteladoras - acarreta modificações básicas em 
certos setores da vida da Nação e exige um ambiente de 
tranquilidade, de normalidade administrativa e política 
a fim de se processar sem tropeços". (87)

Para a Igreja, naquele momento a Reforma 
Agrária se constituía num "conjunto de medidas que modifi 
cam o atual estatuto jurídico-social da propriedade ru­
ral, no sentido de:

17) vincular o homem â terra como proprie­
tário ;

2?) possibilitar em larga escala o acesso 
ã terra àqueles que estejam aptos a se 
tornar proprietários;

39) criar condições para que o homem obte­
nha , pela posse .e uso adequado da ter 
ra, os meios... de uma existência dig 
na a si e à sua família... Devem ser
considerados três aspectos:
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terra, homem e meios. Portanto, a 
reforma agrária deve objetivar:
19 - a justa distribuição da proprie 

dade ;
29 - a valorização do elemento huma­

no ;
39 - a fixação do homem à terra;
49 - a estabilidade da família rural; 
59 - a remoção dos obstáculos que 

impedem ou dificultam a aquisi­
ção de terras e o seu uso ade - 
quado ;

69 - a melhoria das condições de v^ 
da rural”. (88)

Embutida nas declarações e nas propostas 
da Igreja, estava a preocupação com a ordem e a estabili. 
dade, portanto, com a não agitação e ainda com a preser­
vação da propriedade privada. Para isso, o mesmo documen 
to sugeria como deveria ser realizada a Reforma Agrária: 
de forma gradativa, com "medidas a curto e longo prazo", 
deveria ser "ponderada e firme", além de ser observado o 
respeito pela propriedade individual. Segundoo documento, 
"a propriedade individual deve ser consagrada como prin­
cípio básico da reforma agrária". (89) Havia uma preocu 
pação expressa no documento quanto aos aspectos legais , 
preconizando a via legal, bem como o papel do Estado no 
processo o qual deveria assumir a direção do mesmo.

Depois de um largo período sem produzir
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documentos de repercussão a Igreja, outra vez através dos 
Bispos do Nordeste, lançou "Eu ouvi os clamores do meu 
povo" onde novamente, foi discutido o problema agrãrio , 
ressaltando a questão da propriedade fundiãria, a qual 
dã origem as iniquidades de que são vítimas os campone - 
ses prejudicando sua aspiração pela posse da terra, cujo 
resultado vem gerando a luta pela Reforma Agriria. Além 
disso havia uma condenação expressa ao capitalismo inter 
nacional e ã classe dominante, afirmando que: "0 capita­
lismo internacional e os que com ele se comprometem em
nosso pais - a classe dominante - impõem, por todos os
meios de comunicação e de educação, um tipo de cultura de 
pendente. Disto se servem, como justificativa de sua do 
minação, e para dissimular o sistema de opressão em que 
são assentados". (90) Ressaltava ainda, o documento, em 
linhas gerais, um projeto histórico para transfonnação da 
sociedade preconizando a liberdade das classes oprimidas, 
dizendo que: "A classe dominada não tem outra saída para 
se libertar, senão através dos meios de produção. Este é 
o fundamento principal do gigantesco projeto histõricopa 
ra a transformação global da atual sociedade, numa socie 
dade, onde seja possível criar as condições objetivas pa 
ra os oprimidos recuperarem a sua humanidade despojada 
lançarem por terra os grilhões de seus sofrimentos, ven 
cerem o antagonismo de classes, conquistarem, por fim, a 
liberdade". (91)

Esse documento demonstrou que a Igreja 
avançou, no sentido de uma dondenação ao capitalismo, co 
locando os antagonismos de classes inerentes I essa for 
"a de organização social e sugeria um caminho para a li
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bertação da classe oprimida, embora esse projeto não tenha 

ficado muito claro em termos estratégicos e táticos.
CARVALHO considera que a Igreja avançou mui 

to, porém em outro documento, também de 73, elaborado pe 
los Bispos do Centro-Oeste, denominado "Marginalização de 
um povo: grito das Igrejas", onde ela se posicionou em re 
lação ao momento histórico, reafirmando sua condenação ao 
capitalismo e ã política instaurada no Brasil pós-64. Pez 
ainda referência ã Reforma Agrária de maneira mais enfáti­
ca e audaciosa, dizendo que: "E preciso que ela vença o 
latifúndio. Que em vez dele se organize outro modo de pos 
se da terra. E se queremos uma mudança profunda precisamos 
vencer a propriedade particular da terra, chegando a um mo 
do socializado do uso da terra". Lembra por outro lado,que 
os trabalhadores devem participar do processo de Reforma 
Agrária para que se possa conquistar uma forma diferente 

de propriedade. (92)
Porém, um dos documentos da Igreja que mais 

se discutiu e mais se polemisou, foi o de Itaicí, resulta­
do da 18? Assembléia Geral da CNBB, em 1981, onde a ques - 
tão da terra foi amplamente discutida, sobretudo no que 
diz respeito ao regime de posse e uso da mesma, sendo ana 
lisado com um certo rigor conceituai, o problema da concen 
tração da propriedade no Brasil, usando para tal, dados 
estatísticos e novos conceitos em relação ao uso da terra. 
0 documento faz alusão i grande empresa, ao PROALCOOL, ã 
"questão indígena", ao problema das migrações, etc. Num 
dos trechos diz que o "desejo incontrolado de lucros leva 
a concentrar os bens produzidos com o trabalho de todos

r'



nas mãos de pouca gente. Concentra-se os bens, o capital, 
a propriedade da terra e seus recursos , concentrando- se 
ainda mais o poder político, num processo cumulativo re 
sultante da exploração do trabalho e da marginalização so 
ciai e política da maior parte do nosso povo". (93)

Depois de fazer um breve -histórico de 
alguns documentos da Igreja Universal acerca da questão 
da terra, passou a conceituar "terra de trabalho" e "ter 
ra de negociação" reafirmando sua posição de lutar pela 
Reforma Agrária, confirmando o seu apoio nos seguintes 
termos:"apoiamos os esforços do homem do campo por uma 
autêntica Reforma Agrária... que possibilite o acesso ã 
terra e condições favoráveis para seu cultivo”. Assumiu a 
defesa da "propriedade familiar, da posse, da proprieda­
de tribal dos povos indígenas, da propriedade comunitã - 
ria em que a terra é concedida como instrumento.de traba: 
lho". (94)

Apesar de todas essas colocações demons - 
trarem um grande avanço da Igreja, fica claro no entanto, 
uma certa ambiguidade quanto às estratégias e à tãtica 
para a transformação da sociedade: por um lado, condena 
a propriedade privada da terra, o capitalismo internacio 
nal, a dominação de classes; por outro, defende a propri 
edade familiar, a comunitária como instrumento de traba­
lho, porém não avança em termos de explicitar que forma 
de organização social, ou que forma de sociedade compor­
taria essas transformações. Enfim, a Igreja, ao que pare 
ce, ao lado do seu discurso sobre as questões sociais e 
as questões referentes ao campo de modo particular, sug£
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re muito mais uma modernização do capitalismo do que mes 
mo uma sociedade nova.

Por fim, o último documento saído das diŝ  
cussões da CNBB, resultou da 22? Assembléia Geral reali­
zada em Itaicí, em maio de 1984. Esse documento refere - 
se ao Nordeste e ã Reforma Agrária, na mesma tônica dos 
demais, com uma contundente denúncia ã miséria e à pobre 
za da população do Nordeste, ao mesmo tempo em que conde 
na a inoperância do Estado na região. Defende uma Refor­
ma Agrária ampla e imediata, e considera que o "Nordeste 
não aconteceu: foi produzido". No estudo, a Igreja come 
ça fazendo uma relação da seca com a estrutura fundiária, 
sua influência negativa na região. Porém, considera que 
isto não se constitui numa explicação para todos os pro 
blemas. Faz ainda uma relação entre as condições de"atra 
so" da região com a estrutura nacional, com a "concentra 
ção da renda, da riqueza e de"recursos", como resultado 
do autoritarismo da sociedade e do elitismo concretizado 
no controle que exercem os latifundiários nas decisõesjra 
líticas e econômicas do país.

Colocando o Nordeste no contexto das rela 
ções internacionais, diz que este ê "o resultado da his 
toria política do Brasil no contexto da economia mundial" 
e por isso mesmo sensível às influências e às "oscila 
ções e modificações da economia" a nível mundial e a ní 
vel nacional. 0 documento considera que "0 Nordeste ê o 
resultado da ação política das classes dominantes brasi­
leiras, que atuam no Brasil em função da dinâmica do ca 
pitalismo mundial. Não é possível entender a realidade
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do Nordeste e do Brasil sem compreender que vivemos numa 
época caracterizada pela transacionalização da economia , 
da sociedade e da política. Vivemos num mundo onde o ato 
de produzir se dá de forma simultânea em escala mundial". 
(95)

Com uma estrutura agrária altamente concen 
trada, tanto no que diz respeito I terra, como ã renda , 
onde os produtores que cultivam "a terra de meia ou terra 
arrendada" se lançam no mundo da mercadoria vendendo seus 
produtos a preços vis, vivendo em condições miseráveis , 
apenas sobrevivem. Assim sendo, a condição para mudar es 
ta situação "é a de liberdade de trabalhar a terra sem 
ter que entregar a produção a preços vis, sem ter que fu 
gir para novas terras... Em outras palavras, que sejam aŝ  
seguradas garantias mínimas para produzir, colher e comer 
cializar a produção, livre da espoliação da renda da ter 
ra, do capital mercantil e financeiro". (96) Para tanto 
se faz necessário realizar "uma reforma agrária justa, am 
pia e imediata, na forma como os agricultores a reivindi­
cam, que assegure o uso e a posse da terra... também, exi 
gência do movimento sindical rural, que pede a transforma 
ção da atual estrutura agrária injusta, concentradora de 
terra e de renda, com a participação dos próprios traba - 
lhadores... A experiência vivida pelos camponeses e a aná 
lise feita pelos técnicos mostram que o uso da terra ê o 
principal fator que condiciona a solução do problema nor 
destino. A terra, o grande meio de produção, deve ser des 
tinada a quem nela deseja trabalhar. A crescente concen - 
tração de terra no Nordeste, nas mãos de poucos, e aponta
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da por camponeses e técnicos, é pecaminosa e anti-evang£ 
lica , como todo o sistema que a provoca”. (97)

A partir desse documento, por suas coloca 
ções, conclui-se que a Igreja avançou em sua análise quan 
to ã questão agrária , quando relaciona as condições de misé 
ria, a concentração da terra e da renda, ãs condições do 
desenvolvimento do capitalismo na sua fase de monopoliza 
ção da economia e em particular da agricultura. Ela lem 
bra, inclusive, o papel do capital internacional na reg_i 
ão e na agricultura.

Entretanto, quando coloca a Reforma Agrá­
ria como solução, não detalha qual o tipo de Reforma Agr£ 
ria, para quem se destina e como encaminhar o processo . 
Além disso, aponta a Reforma Agrária como um fator prin­
cipal, ao qual está condicionada a solução para o Nordes^ 
te. Falta, ao que parece, ao documento uma • compreensão 
mais clara do desempenho do capital financeiro na sua í a  

se de monopolização e o seu papel na agricultura brasi - 
leira, bem como o entendimento com maior clareza da con 
tradição fundamental nas relações capitalistas, qual se 
ja: trabalho e capital.

Enfim, o documento tenta uma análise dos 
antagonismos de classes, porém de uma forma superficial 
e secundária, o que parece ser uma posição equivocada.

2.4 - A REFORMA AGRÁRIA NA VISÃO DA I CONCLAT

A década de 80 trouxe para a classe traba 

lhadora, bem como para toda a sociedade, momentos novos,
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no sentido de serem colocadas novas questões, novos pro 
blemas, em relação is condições de vida, de trabalho e 
da exploração da classe trabalhadora. Além disso, mos - 
trou também um novo padrão de organização e de mobiliza 
ção desse segmento em torno desses problemas, ao mesmo 
tempo em que criou novas possibilidades de maior deba - 
te, quanto ã realidade brasileira. Realidade que faz 
parte e está coerente com a consolidação do capital mo 
nopolista. Nesse contexto, em agosto de 1981 assistiu - 
se a um dos acontecimentos de grande significado se cons 
tituindo num marco histórico para as classes trabalhado 
ras brasileiras: foi a realização da I Conferência Naci 
onal das Classes Trabalhadoras - a I CONCLAT. Esse acon 
tecimento "representa um marco na marcha dos trabalhado 
res da cidade e do campo para a unificação de suas lu­
tas, a nível nacional. É a quebra do isolamento imposto 
ao Movimento Sindical pelos 17 anos de regime autoritá­
rio". (98)

Nesse encontro, além de serem discutidos 
problemas como o desemprego, salários baixos, liberda - 
des sindical e de expressão, os problemas referentes ã 
organização, a repressão, ã violência e o papel do capi 
tal internacional também foram debatidos. Porém, o pon 
to central dos debates girou em torno da Reforma Agrã - 
ria. Ela foi retomada a partir do Estatuto da Terra,sen 
do ressaltada a necessidade de uma melhor distribuição 
da terra, de justiça social e da participação dos traba 
lhadores na sua execução. Destacou-se a necessidade de 
uma Reforma Agrária ampla, massiva e imediata. Conforme

6 6 .

as resoluções da I Conferência, a "Reforma Agrária am­
pla, quer dizer, que seja implantada em todo territó - 
rio nacional; massiva , que dê acesso ã terra a milhões 
de famílias de trabalhadores rurais sem terra ou com 
pouca terra; imediata, que seja estabelecido, com urgên 
cia, um projeto de Reforma Agrária, com metas anuais 
definidas e com prazo estabelecido para terminar; e com 
a participação dos trabalhadores rurais, ou seja, que 
os trabalhadores rurais participem de todas as fases de 
elaboração e execução do programa de Reforma Agrária" . 
(99)

Em termos de proposta sobre a Reforma Agrã 
ria a I CONCLAT não avançou em praticamente nada, a não 
ser em estabelecer um espaço geográfico, quanto ã forma 
e ao tempo necessário para a sua execução. Sua propos 
ta foi uma repetição do que já havia sido discutido no 
IIÍ Congresso de Trabalhadores Rurais promovido pela 
CONTAG, em 1979. Entretanto, em termos gerais, a preocu 
pação da Conferência marcou um avanço político no que 
diz respeito a unificação das lutas da classe trabalha­
dora, cujas bandeiras abrangiam a todos os problemas que 
afetam ã sociedade brasileira no seu conjunto: uma luta 
contra o desemprego, pela Reforma Agrária, pelo direito 
S moradia, contra a carestia, pela liberdade e autono - 
mia sindical e pelas liberdades democráticas. Condenou 
a grilagem , tão comum no meio rural, a participação do 
poder político e publico no surgimento de novos latifún 
dios, a política agrícola, ao mesmo tempo em que exigia 
a implantaçao de uma Justiça Agrária, proteção S peque­
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na produção, reformulação do Plano de Emergência, entre 
outras coisas. Conclamou a toda a classe trabalhadora 
a realizar o "Dia Nacional de Luta" em 19 de outubro e 
reforçou o compromisso de ação conjunta, desembocando 
numa greve geral.

Todas essas bandeiras de luta e suas for 
mas de encaminhamento , aprovadas na I Conferência de 
certa forma, foram prejudicadas pelos rumos que tomou 
o Movimento Sindical Brasileiro, quando, em 1982, ocor­
reu um profundo "racha", cujas consequências ainda pena 
lizam a classe trabalhadora, fazendo com que os avan - 
ços conquistados durante os anos de repressão com o acú 
mulo de forças, sofressem um retrocesso, atrasando a lu 
ta da classe em seu conjunto.

Como parte da divisão ocorrida no Movi - 
mento Sindical Brasileiro, realizou-se, em 1983, de 4 
a 6 de novembro, o Congresso Nacional da Classe Traba - 
lhadora - a CONCLAT - de onde saiu, alêm das resoluções, 
um documento - a Carta de Praia Grande -, cujo conteúdo 
se constituiu numa análise da atual conjuntura marcada 
"pela ação predatória do capital estrangeiro, com a cum 
plicidade de um regime que a história há de julgar'.'(100) 
Da Carta consta ainda outros aspectos do momento, vivi­

dos pela nação brasileira, justificando a mobilização 
da classe trabalhadora, que deve lutar, entre outras 

questões, "por uma Reforma Agrária ampla, massiva e ime 
diata, com a participação dos trabalhadores rurais, vi 
sando promover a melhor distribuição da terra e modifi­
cações no regime de sua posse, uso e propriedade, e da
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Política Agrícola voltada para os interesses dos peque - 
nos produtores , assegurando o abastecimento alimentar da 
população, contribuindo para a redução do custo de vida 
e para a substancial criação de novos empregos". (101)

Esta foi uma proposta que não apresentou 
nada de novo, tanto em relação ã proposta que resultou 
do III Congresso da CONTAG, em 79, quanto à proposta saí 
da da I CONCLAT realizada em 1981, embora, se tenha conŝ  
tituido num reforço ãs bandeiras jã desfraldadas anteri­

ormente.
Nas resoluções tanto da Conferência como do 

CONCLAT, a Reforma Agrária foi colocada como devendo ser 
uma exigência por parte dos trabalhadores, ao governo , 
reforçando a postura do Movimento Sindical Rural assumi­
da em 79, de exigir, ao invés de pedir. Porém, reforça o 
conteúdo do Estatuto da Terra que preconiza uma Reforma 
Agrária para atender ã justiça social e o aumento da pro 
dução e da produtividade.

2.5 - A CUT E A REFORMA AGRÁRIA

Correu o ano de 82, conturbado pela campa 
nha para ãs eleições, acontecimento que agitou a todo o 
país, tendo em vista se constituir num fato jã esqueci­
do pelo povo brasileiro, cujo exercício do voto fora to 
lhido jã hã 20 anos. Ao lado desse acontecimento houve 
um outro que marcou a vida do Movimento Sindical e alt^ 

rou o seu rumo: foi o adiamento do Congresso Nacional 
da Classe Trabalhadora que se realizaria neste mesmo ano.
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Com isso o Movimento Sindical ficou dividido quanto ã 
realização do CONCLAT, cidindo-se em dois grandes blo 
cos , sobretudo no que diz respeito ã criação da Cen 
trai Onica, fato que culminou com a realização de dois 
congressos: um, realizado em São Bernardo-São Paulo.de 
20 a 26 de agosto de 1983, e o outro em Praia Grande . 
Em São Bernardo foi criada a Central Única dos Traba - 
lhadores - CUT -, em cujo plano de luta consta a luta 
pela Reforma Agrária definida pelo Congresso, como sen 
do importante que esta fosse "radical, ampla, massiva, 
imediata e sob o controle dos trabalhadores rurais a 
partir da demarcação do uso coletivo da terra". (102) 
Alem dessa definição foi também colocada a necessidade 
da "ocupação imediata das terras dos grileiros, das 
terras do Estado, dos latifúndios improdutivos ou não, 
e coletivização das grandes empresas". (103)

A CUT, ligada ao Partido dos Trabalhado 
res , ao lançar o seu programa reafirmou o propósito de 
defender uma política agrícola que eliminasse a atual 
estrutura fundiária do país, com a exploração das ter 
ras disponíveis, como "as terras devolutas da faixa de 
fronteira - que deverão ser usadas pelos trabalhado - 
res sem terra, ocupando-as permanentemente, de maneira 
a que sejam atendidos os seus interesses e as suas ne 
cessidades". (104) A CUT também se comprometeu de 
lutar por uma Reforma Agrária, conforme consta das re 
soluções do 19 Congresso Nacional da CUT, realizado em 
São Paulo, nos dias 26 , 27 e 28 de agosto de' 1984. Re 
forma que possa atender com respostas concretas a uma
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situação de avanço do capitalismo na agricultura; si 
tuação que está provocando a concentração da terra , 
"expulsando os trabalhadores (posseiros, meeiros, pe 
quenos proprietários, arrendatários) transformando-os 
em desempregados, sub-empregados assalariados nas ci 
dades ou boias-frias no campo". (105) Uma Reforma 
Agrária que entre outros pontos contemple:

"a - garantia de preço mínimo para os 
produtores;

b - financiamento acessível e subsidia 
do para o pequeno produtor e para 
o agricultor sem terra que nunca 
ultrapasse a 30$ ao ano entre ju 
ros e correção monetária; 

c - garantia de armazenamento e estra 
das para escoar os produtos; 

d - meios de tranporte e distribuição 
dos produtos agrícolas; 

e - assistência técnica gratuita que 
atenda os interesses dos trabalha­
dores rurais". (106)

Das resoluções constam ainda outros pon 
tos, como criação de uma Secretaria Rural ligada à 
CUT, responsável pela coordenação dos diversos movi - 
mentos, tais como dos Sem-Terra, campanhas sobre a Re 
forma Agrária, levantamento de terras devolutas, de 
latifúndios, encontros nacionais para discussão da



Reforma Agrária, campanhas contra a construção de barra - 
gens, preparação de uma cartilha contendo instruções so 
bre a Reforma Agrária e denúncias sobre a política preco 
nizada pelo governo através do INCRA, GETAT, GEBAM, etc.

71. 72.

3 - PORQUE DISCUTIR REFORMA AGRÁRIA E SINDICALISMO RURAL

Essas reflexões teõrico-metodológicas so 
bre a questão da terra e das várias propostas a ela liga 
das, ou seja, as propostas de Reforma Agrária, fazem par 
te de algumas preocupações, tendo em vista que essas pro 
postas até hoje defendidas continuam sem levar, de certa 
forma, em conta o desenvolvimento do capitalismo em sua 
fase monopolista, tando no nível nacional como no nível 
mundial. Ao lado disso, as questões referentes â políti­
ca econômica e ao sistema de poder da sociedade brasilei^ 
ra são analisadas, em geral, de uma forma isolada, ao 
invés de serem relacionadas com o movimento do capital 
internacional e em particular na agricultura. Elas são 
analisadas em termos sõ de grupos nacionais, ou de pes­
soas , como se as coisas ocorressem conforme a vontade de 
um indivíduo ou de alguns grupos. Essas análises esque - 
cem, muitas vezes, a totalidade histórica para se preocu 
parem com as especificidades , deixando de lado o momento 
de acumulação do capital que no seu desenvolvimento e na 
sua fase atual - o capitalismo moderno - a concorrência 
de capital cede lugar ã concentração e a centralização de 
capital e de riqueza através dos monopólios. Momento que 
se caracteriza por um atraso no processo de acumulação , 
ocorrendo, portanto, uma estagnação, isto é, um parasi - 
tismo da economia. Estagnação que é alimentada pelas for 
mas institucionais do monopólio como as grandes empresas, 
o sistema financeiro e o próprio Estado.
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Um exemplo desse tipo de análise é a con 
cepção de que ainda é necessário levar em conta o atra 
so da agricultura e que o papel que deve desempenhar a 
Reforma Agrária no seu desenvolvimento é o de abrir ca 
minho para o capital , como se este ramo da produção se 
constituísse num ramo autônomo da economia. Esquecem-se 
que, ao mesmo tempo em que a economia se centraliza , 
ocorre uma internacionalização do desenvolvimento, pro 
vocando uma industrialização maciça (privada, estatal ou 
mista) e uma monopolização da economia e da sociedade . 
Esse processo é favorável ã substituição de algumas for 
mas de capital por outras, dando lugar a que o capital 
financeiro se torne hegemônico.

A compreensão de que esse momento da acu 
mulação no Brasil foi consolidada com o golpe de 64 é 
de fundamental importância e de grande relevância pois 
a partir daí houve transformações profundas na economia 
brasileira e em consequência do novo modelo de desenvol 
vimento, a internacionalização da agricultura e da soei 
edade. Nesse momento a classe burguesa se fortaleceu , 
ocorrendo o que FERNANDES (107) considera uma introdu - 
ção do Brasil "numa era de concentração e de centraliza 
ção a nível econômico", ocorrendo também um momento de 
"centralização política da dominação de classe". (108)

Aliás, o ingresso do Brasil no elenco 
dos países de acumulação monopolista vem desde os mea­
dos dos anos 50, ocasião em que houve igualmente, uma 
nova inserção do país na economia mundial. Foi a partir 
daí, que se verificou uma nova natureza nas relações de
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dominação de classe da burguesia nacional e internacional, 

intensificada no pós-64, o que para FERNANDES se tornou 
uma preocupação da classe dominante. Para ele, a "ditadu­
ra deixou de ser prioritária para esses setores mas não 
perdeu o caráter de uma necessidade inelutável, ao mesmo 
tempo econômica, social e política". (109) E é por isso, 
ceetamente, que a reordenação das forças econômicas e po 
líticas no processo de sucessão deu lugar a uma grande 
aliança com várias forças, cuja hegemonia parece que pas 
sou a ser das forças racionãrias, herdadas da ditadura pa 
ra que esse caráter fosse mantido. Há, portanto, um arre­
medo de democracia, pois a ditadura foi gerada para resol 
ver a crise do poder burguês."Ela não resolveu essa crise 
e, na nossa conjuntura, ela própria é tragada pela crise 
do poder burguês, agravada ao extremo limite pela incapa­
cidade da burguesia e de seu governo ditatorial de enga - 
tar a modernização acelerada a alguma modalidade consis - 
tente de revolução dentro da ordem". (110) Dai a saída 
do poder burguês, de abertura gradual, de transição pacií 
fica, enfim, de uma "democracia conservadora", se ê que 
se pode chamar esse processo de democrático.

SORJ (111), analisa o novo padrão de desen 
volvimento na agricultura brasileira observando que, a 
partir de 1961, desaguando em 1964, existiam dois proje­
tos com estratégias de acumulação que se confrontavam. No 
entanto, ambos insistiam no aprofundamento da expansão ca 
pitalista. A diferença entre eles, em relação a estrutura 
agrária é que, a primeira proposta tinha na Reforma Agrá­
ria distributivista uma maneira de eliminar o latifúndio, 
embora o setor exportador devesse se manter intocado.Além
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disso, o modelo previa a proteção ao capital nacional, 
participação dos trabalhadores nas decisões políticas, 
o que redundou no nacional-desenvolvimentismo de cara 
ter reformista. Na segunda perspectiva, já com o gol. 
pe militar, a ditadura procurou reorientar a economia 
nacional, reorganizando o capital, sendo nítida a 
maior concentração e centralização, resultando em 
maior exploração da força de trabalho, aumento do de 
semprego , rebaixamento dos salários , fortalecimento do 
setor industrial e maior participação do capital e^ 
trangeiro. Ao lado disso, a repressão aos movimentos 
populares, principalmente no meio rural, foi intensi­
ficada, onde a violência, a expulsão e os conflitos 
se agravaram, se constituindo numa constante em todo 
o período.

#, ov

Nesse novo padrão de acumulação a mo - 
dernização da agricultura se deu de forma acelerada , 
uma relação mais estreita com a indústria, o cresci - 
mento da agro-indústria e uma presença maciça de em 
presas estrangeiras, abertura de novos mercados ,o que 
é comum no capitalismo monopolista, pois, a empresa pa 
ra cumprir seu papel no processo de acumulação, procu 
ra superar seus limites históricos e geográficos, ad 
quirindo novos mercados - em produtos e em areas 
dando origem aos conglomerados e as multinacionais.

Contudo, não se verificou alteração na 
estrutura agrária. Ao contrário, aumentou a concentra 
ção da terra, combinada com a presença da pequena pro 
dução, numa tentativa de reunificar o minifúndio, ra
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cionalizando-o ao mesmo tempo em que se desenvolvia a 
agricultura capitalizada.

Enfim, os governos militares, cuja pro 
posta foi de consolidação do capital monopolista, não 
questionaram a estrutura fundiária nem tinham proposta 
para sua alteração. Havia, ao contrário, uma verdadeira 
simbiose do grande capital com a manutenção dessa mesma 

estrutura. (112)
Com o advento da Nova República e com 

um novo reordenamento das forças em jogo, o debate so 
bre a Reforma Agrária voltou ã cena política, passando 
pela elaboração do 19 PNRA, o seu anúncio em maio de 
1985, até a assinatura do Decreto n? 91.766 de 10 de ou

tubro de 1985.
Diante deste quadro político-econômico e 

de um novo debate sobre questão tão antiga, que questio 
namentos deveriam ser feitos, considerando que o desen­
volvimento capitalista brasileiro articulado com o cap^ 
talismo mundial, na sua fase imperialista, portanto,a mais 
avançada,quando aumenta a concentração dos meios de produ 
ção, incluindo-se aqui a terra, representa um avanço do 
processo de acumulação, que questões colocar em relação 
ã Reforma Agrária?

1. Observando-se que o processo de assa- 
lariamento no campo encontra-se hoje no Brasil em rapî  
do e avançado desenvolvimento com tendência a crescer e 
que o latifúndio esteja também em acelerado processo de 
modernização com tendência a se alastrar, que potenci­
al existiria no campo para se beneficiar com uma Refor-no campo para
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disso, o modelo previa a proteção ao capital nacional, 
participação dos trabalhadores nas decisões políticas, 
o que redundou no nacional-desenvolvimentismo de cara 
ter reformista. Na segunda perspectiva, já com o goj. 
pe militar, a ditadura procurou reorientar a economia 
nacional, reorganizando o capital, sendo nítida a 
maior concentração e centralização, resultando em 
maior exploração da força de trabalho, aumento do de 
semprego, rebaixamento dos salários, fortalecimento do 
setor industrial e maior participação do capital es 
trangeiro. Ao lado disso, a repressão aos movimentos 
populares, principalmente no meio rural, foi intensi­
ficada, onde a violência, a expulsão e os conflitos 
se agravaram, se constituindo numa constante em todo 
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uma relação mais estreita com a industria, o cresci - 
mento da agro-indústria e uma presença maciça de em 
presas estrangeiras, abertura de novos mercados,o que 
ê comum no capitalismo monopolista, pois, a empresa pa 
ra cumprir seu papel no processo de acumulação, procu 
ra superar seus limites históricos e geográficos, ad 
quirindo novos mercados - em produtos e em areas 
dando origem aos conglomerados e as multinacionais.

Contudo, não se verificou alteração na 
estrutura agraria. Ao contrario, aumentou a concentra^ 
ção da terra, combinada com a presença da pequena pro 
dução, numa tentativa de reunificar o minifúndio, ra
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cionalizando-o ao mesmo tempo em que se desenvolvia a 

agricultura capitalizada.
Enfim, os governos militares, cuja pro 

posta foi de consolidação do capital monopolista, não 
questionaram a estrutura fundiária nem tinham proposta 
para sua alteração. Havia, ao contrário, uma verdadeira 
simbiose do grande capital com a manutenção dessa mesma 

estrutura. (1121
Com o advento da Nova República e com 

um novo reordenamento das forças em jogo, o debate so 
bre a Reforma Agrária voltou ã cena política, passando 
pela elaboração do 19 PNRA, o seu anúncio em maio de 
1985, até a assinatura do Decreto n? 91.766 de 10 de ou 

tubro de 1985.
Diante deste quadro político-econômico e 

de um novo debate sobre questão tão antiga, que questio 
namentos deveriam ser feitos, considerando que o desen­
volvimento capitalista brasileiro articulado com o capi 
talismo mundial, na sua fase imperialista, portanto,a mais 
avançada .quando aumenta a concentração dos meios de produ 
ção, incluindo-se aqui a terra, representa um avanço do 
processo de acumulação, que questões colocar em relação 

ã Reforma Agrária?
1. Observando-se que o processo de assa- 

lariamento no campo encontra-se hoje no Brasil em rãpî  
do e avançado desenvolvimento com tendência a crescer e 
que o latifúndio esteja também em acelerado processo de 
modernização com tendência a se alastrar, que potenci­
al existiria no campo para se beneficiar com uma Refor-
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ma Agrária distributivista? Em outras palavras, seria

Possível converter o assalariado rural em pequenos pro 
dutores ?

2 . Que resultados poderiam se obter com 
aredistribuição da propriedade da terra, ampliando o 
número das pequenas propriedades com base no parcelamen 
to das grandes propriedades?

Em outras palavras, a Reforma Agrária 
distributivista não iria gerar um "campesinato" sem con 
diço-es de concorrer com a agricultura capitalista, e se 
esse "campesinato" tivesse condiço-es de produzir nâo 
seria a um custo muito alto, impedindo a geração de lu 
cros que permitisse a esse grupo se capitalizar? (1 1 3)

3. Em que medida a combinação das duas 
formas de propriedades seria uma saída para os proble - 
mas do campo e para o capital?

4. Enfim, que tipo de Reforma Agrária te 
ria como pressuposto a ruptura do modo capitalista dè 
produção?

5. Do ponto de vista do capital, na sua 
fase mais avançada - o imperialismo -, uma Reforma Agra 
n a  seria possível ou viável levando em conta, em ter - 
mos políticos, econômicos e sociais, o papel que a ter 
ra representa para o capital, e o que representaria pa 
ra a sociedade brasileira em seu conjunto?

6. Sera que a Reforma Agrária, conforme 
está sendo concebida, não seria uma forma de fortale - 
cer o capitalismo na medida em que reforça a proprieda­
de privada, se constituindo , dessa forma,numa proposta 
burguesa?
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Talvez até se podesse considerar que uma 
Reforma Agrária como vem sendo preconizada fosse do inte 
resse do capital para resolver a crise gerada na agricul^ 
tura pelo próprio capital, ao mesmo tempo em que servi - 
ria para desconcentrar a propriedade da terra no momen­
to em que esta concentração se constitui num obstáculo ã 
sua reprodução, além do que seria uma maneira de freiar 
a expansão do exército de reserva, contribuindo, dessa 
maneira, para diminuir as tensões sociais existentes no 
campo geradas pelo próprio processo de acumulação. As­
sim, também, deslocaria a compreensão da contradição fun 
damental existente na sociedade, qual seja, entre capi - 
tal e trabalho, deslocando-a para outros níveis de con 
tradição.

Talvez o problema da agricultura brasilei 
ra seja muito mais de avanço do capitalismo do que de 
seu atraso, pois "no seu desenvolvimento histórico o Bra 
sil reproduz o desenvolvimento capitalista. A grande pro 
priedade fundiária é uma dessas formas" (114) e a estru­
tura agrária reflete esse desenvolvimento, o desenvolvi­
mento histórico do modo capitalista de produção.

Portanto, a questão não S ser contra ou 
a favor da Reforma Agrária. Mas discutir qual a forma 
mais correta para a sociedade em questão. Qual a que se 
ria uma resposta histórica para o atual momento de acumu 
lação no Brasil.

7. Em síntese, qual a Reforma Agrária que, 
neste estagio do desenvolvimento brasileiro, interessa - 
ria ã classe trabalhadora.



7 9 .

8. E para finalizar, a questão principal 
que se coloca é: que avanços políticos teve o Movimento 
Sindical Rural, na compreensão das questões do processo de 
reordenamento da estrutura agrária brasileira.
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( 8 8 ) Idem, op. cit., , p . 8 4 - 8 4  .

( 8 9 ) Idem, op. cit.., p•107.

( 9 0 ) Documentos de Bispos e Superiores Religiosos do Nor 
deste. "Eu ouvi os clamores do meu povo1.' Salvador, 
Ed. Beneditinos, s/d, p.24, citado por CARVALHO, 

op. cit. , p.24.

( 9 1 ) Idem, op. cit ., p.25.

(92) Documento dos Bispos do Centro-Oeste. Marginaliza - 
ção de um povo: o grito das Igrejas. Goiânia , 
1973,'p.27, citado por CARVALHO, op. cit., p.25.

90.

(93) CNBB. Igreja e problemas da terra. Documento apro
vado pela 18? Assembléia Geral da CNBB, Itaicí, 
14 de fevereiro de 1980. 2? ed.São Paulo, Ed. 
Paulinas, 1980, p.14.

(94) Idem, op. cit., p.34.

(95) OLIVEIRA, Carlos de. CNBB inicia debate sobre Nor­
deste e reforma agrária. In: Folha de São Paulo 
de 22.04.84. 19 Caderno, p.12.

(96) Idem, op. cit., p.12.

(97) Idem, op. cit., p.12.

(98) SILVA, José Francisco da. e FERRI, Gerlindo Zulmi-
ro. A questão agrária na CONCLAT, in Reforma 
Agrária, (11) 6:17, nov/dez, 1981.

(99) Idem, op. cit., p.23.

(100) Carta de Praia Grande. In: A Voz da Unidade de 10
a 16 de novembro de 1983, n9 178, p.7.

(101) Carta de Praia Grande... op. cit., p.7.

(102) Jornal da CUT - Edição histórica, setembro de 1983,

P- 4.

(103) Jornal da CUT - op. cit., p.4.




